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RESUMO 

 

As unidades de conservação têm sido um ambiente constantemente procurado para 

a prática de atividades turísticas, que têm como base a paisagem natural. Em suma, 

a atividade turística causa impactos negativos ao ambiente visitado, porém existem 

segmentos turísticos cujos impactos podem ser minimizados. Com base nisso, o 

ecoturismo e o geoturismo têm ganhado notoriedade em função das práticas de 

conservação e valorização do ambiente visitado, priorizando o conhecimento dos 

atributos naturais, culturais e históricos. Por conseguinte, esta tese analisou o 

potencial paisagístico do Parque Nacional do Viruá na porção centro-sul do estado de 

Roraima, a fim de promover a prática do turismo sustentável (geoecoturísmo), com 

base na geoecologia das paisagens, para contribuir com o uso público, bem como 

subsidiar na atualização do Plano de Manejo. Para tanto, foi realizado levantamento 

bibliográfico e cartográfico, análise geoecológica, mapeamento das trilhas, 

identificação dos potenciais geoecoturísticos, aplicabilidade da capacidade de carga 

turística e entrevista via questionário na sede do município de Caracaraí e nas vilas 

Vista Alegre e Petrolina do Norte. Destaca-se que a análise das unidades 

geoecológicas da paisagem se fez por meio de dados altimétricos do SRTM e da 

integração de informações geomorfológica e de vegetação, já a identificação da 

vulnerabilidade ambiental natural, compreendeu-se a aplicação da técnica de álgebra 

de mapas em que foram consideradas as características geológicas, geomorfológicas, 

pedológica e da cobertura vegetal. Nos cinco percursos geoecoturísticos terrestres 

estimou-se a capacidade de carga turística e pontos de interesse, a interpretação 

ambiental, bem como do percurso fluvial que contempla pontos de interesse para 

interpretação ambiental. Os aspectos econômicos, sociais e ambientais das 

comunidades do entorno são relevantes no que concerne ao desenvolvimento local e 

na geração de renda no viés turístico. Estimular a relação positiva entre a comunidade 

do entorno com o Parque Nacional do Viruá, pois esta se mostrou ainda incipiente. 

Perante o exposto espera-se que os mapas das unidades geoecológicas, de 

vulnerabilidade ambiental e as cartas-imagem das trilhas e as proposições de ações 

possibilitem o planejamento e uso da área, de forma que seja compatibilizada com 

sua realidade ambiental, promoção da valorização e inclusão das comunidades e 

demais interessados. 
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geoecológicas da paisagem. Segmentos Turísticos.



 
 

ABSTRACT 

 

The conservation units have been an environment that has a great demand for the 

practice of tourist activities, which are based on the natural landscape. In short, the 

tourist activity causes negative impacts to the visited environment, however there are 

tourist segments whose impacts can be minimized. Based on this, ecotourism and 

geotourism have gained notoriety due to the practices of conservation and valorization 

of the visited environment, prioritizing knowledge of natural, cultural and historical 

attributes. Therefore, this thesis analyzed the landscape potential of the Viruá National 

Park in the center-south portion of the state of Roraima, in order to promote the practice 

of sustainable tourism (geoecoturism), based on geoecology of landscapes, to 

contribute to the public use, as well as subsidize the updating of the Management Plan. 

For that reason, a bibliographical and cartographic survey, geoecological analysis, 

mapping of trails, identification of geoecoturistic potentials, applicability of tourist cargo 

capacity and questionnaire interview were carried out at Caracaraí and Vista Alegre 

and Petrolina do Norte. It is worth noting that the analysis of the geoecological units of 

the landscape was done by means of altimetric data of the SRTM and the integration 

of geomorphological and vegetation information, as well as the identification of the 

natural environmental vulnerability, it was understood the application of the map 

algebra technique in which were considered the geological, geomorphological, 

pedological and vegetative cover characteristics. In the five terrestrial geoecoturistic 

routes, it was estimated the capacity of tourist load and points of interest, the 

environmental interpretation, as well as of the fluvial route that contemplates points of 

interest for environmental interpretation. The economic, social and environmental 

aspects of the surrounding communities are relevant in terms of local development and 

income generation in the tourist bias. To encourage the positive relationship between 

the surrounding community and the Viruá National Park, as this has proved to be 

incipient. In view of this, it is expected that the maps of the geoecological units, of 

environmental vulnerability and the charts of the tracks and the propositions of actions 

will enable the planning and use of the area, in a way that is compatible with its 

environmental reality, promotion of valorization and inclusion of communities and other 

stakeholders. 
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RESUMEN 

 

Las unidades de conservación han sido un ambiente constantemente buscado para la 

práctica de actividades turísticas, que se basan en el paisaje natural. Resumiendo, la 

actividad turística causa impactos negativos al ambiente visitado, pero existen 

segmentos turísticos cuyos impactos pueden ser minimizados. En base a ello, el 

ecoturismo y el geoturismo han ganado notoriedad en función de las prácticas de 

conservación y valorización del ambiente visitado, priorizando el conocimiento de los 

atributos naturales, culturales e históricos. En consecuencia, esta tesis analizó el 

potencial paisajístico del Parque Nacional del Viruá en la porción centro-sur del estado 

de Roraima, a fin de promover la práctica del turismo sostenible (geoecoturismo), con 

base en la geoecología de los paisajes, para contribuir con el uso público, así como 

subsidiar en la actualización del Plan de Manejo. Para ello, se realizó un levantamiento 

bibliográfico y cartográfico, análisis geoecológico, mapeo de las pistas, identificación 

de los potenciales geoecoturísticos, aplicabilidad de la capacidad de carga turística y 

entrevista vía cuestionario en la sede del municipio de Caracaraí y en las villas Vista 

Alegre y Petrolina do Norte. Se destaca que el análisis de las unidades geoecológicas 

del paisaje se hizo por medio de datos altimétricos del SRTM y de la integración de 

informaciones geomorfológicas y de vegetación, ya la identificación de la 

vulnerabilidad ambiental natural, se comprendió la aplicación de la técnica de álgebra 

de mapas en que fueron consideradas las características geológicas, 

geomorfológicas, pedológicas y de la cobertura vegetal. En los cinco recorridos 

geoecoturísticos terrestres se estimó la capacidad de carga turística y puntos de 

interés, la interpretación ambiental, así como del recorrido fluvial que contempla 

puntos de interés para la interpretación ambiental. Los aspectos económicos, sociales 

y ambientales de las comunidades del entorno son relevantes en lo que concierne al 

desarrollo local y en la generación de renta en el sesgo turístico. Estimular la relación 

positiva entre la comunidad del entorno con el Parque Nacional del Viruá, pues ésta 

se mostró aún incipiente. En vista de lo expuesto se espera que los mapas de las 

unidades geoecológicas, de vulnerabilidad ambiental y las cartas-imagen de las pistas 

y las proposiciones de acciones posibiliten la planificación y uso del área, de forma 

que sea compatible con su realidad ambiental, promoción de la valorización y la 

inclusión de las comunidades y demás interesados. 
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Unidades geoecológicas del paisaje. Segmentos de vacaciones.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa na temática Geoecologia das Paisagens: subsídios 

sustentáveis do geoecoturismo no Parque Nacional do Viruá - Roraima, a qual se 

propôs da tese de doutorado, teve início durante o Programa de Iniciação científica na 

graduação em Geografia na Universidade Federal de Roraima - UFRR. O tema 

pesquisado foi sobre geoturismo, sendo este um segmento do turismo que faz uso de 

forma sustentável do potencial paisagístico, além disso, visa interpretar o ambiente 

perpassando pela mera apreciação da paisagem, pois considera importante o 

aprendizado sobre a mesma.  

Já durante o mestrado, em 2011, no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia (PPG-GEO/UFRR), o estudo sobre o tema foi aprofundado, através de 

levantamentos e mapeamentos sobre o potencial da paisagem da serra do Tepequém, 

localizada no município de Amajarí no norte do estado de Roraima. A pesquisa 

também incluiu a importância do desenvolvimento socioeconômico para a 

comunidade local, aliado a prática da atividade geoturística. 

Assim, na presente pesquisa de tese permanece o interesse em trabalhar 

com o geoturismo, acrescendo o ecoturismo, pois ambos possuem como atrativos o 

ambiente natural. Assim, na presente pesquisa de tese permanece o interesse em 

trabalhar com o geoturismo, acrescendo o ecoturismo, pois ambos possuem como 

atrativos o ambiente natural, mas utilizando o termo geoecoturismo vinculado ao 

ecoturismo que prioriza a biodiversidade (fauna e flora) e o geoturismo a 

geodiversidade (rochas, relevo, solos, drenagem). 

A categoria geográfica escolhida para esta análise foi a de paisagem, sob 

a perspectiva da Geoecologia das Paisagens, pois esta auxilia no desenvolvimento 

ambiental sustentável através da elaboração de planejamento e estratégias de gestão, 

considerando as especificidades geossistêmicas da área pesquisada, que, neste 

caso, se trata de uma unidade de conservação de proteção integral o Parque Nacional 

do Viruá, localizado na porção centro-sul no estado de Roraima.  

Em Roraima, o mosaico das Unidades de Conservação ï UCs federais é 

formado pelos: Parques Nacionais ï PARNAs (Viruá, Serra da Mocidade, Monte 

Roraima), Estações Ecológicas ï ESECs (Maracá, Niquiá, Caracaraí ï extinta), 

Florestas Nacionais ï FLONAs (Roraima e Anauá) e a criada recentemente Reserva 

Extrativista - RESEX (Baixo rio Branco-Jauaperi). Desta forma, a proposição de 
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atividades turísticas de baixo impacto em Unidades de Conservação ï UCs pode ser 

uma estratégia de desenvolvimento econômico sustentável local. No entanto, o 

aproveitamento turístico em Unidades de Conservação não está inserido em todas as 

categorias de UCs, como a Estação Ecológica, que não permite a visitação turística, 

diferente dos Parques Nacionais e das FLONAs (SNUC, 2000).  

Dentre as UCs citadas, o Parque Nacional do Viruá é o lócus desta 

pesquisa e está situado na porção centro-sul do estado, no município de Caracaraí. A 

área abrange cerca de 227 mil hectares, criada institucionalmente em 29 de abril de 

1998, por força de um acordo internacional firmado no âmbito da Convenção da 

Diversidade Biológica1, que definiu como meta a proteção de 10% do território 

nacional, na forma de Unidades de Conservação de Proteção Integral (ICMBio, 2014). 

Apesar de mais de duas décadas de criação, o PARNA do Viruá encontra-

se em processo incipiente de consolidação em atividade turística sustentável, o que 

impede o uso público e dificulta o desenvolvimento local sustentável dentro desta 

perspectiva. Desta forma, o geoturismo aliado ao ecoturismo é uma importante 

alternativa sustentável de desenvolvimento para a região do parque em questão. 

As Unidades de Conservação de Proteção Integral devem, por via de regra, 

preservar os ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e de beleza 

cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 

atividades de educação e interpretação ambiental, bem como de recreação, que 

viabilize o contato com a natureza, sobretudo pelo viés do turismo ecológico2 (SNUC, 

2000). 

Assim, a área de pesquisa foi vislumbrada em função de sua exuberante 

composição fisiográfica, que apresenta uma heterogeneidade paisagística riquíssima 

de ambientes, os quais são formados por afloramentos rochosos, serras alinhadas, 

superfícies aplainadas, inselbergs, micro relevos, paleodunas, campinaranas, 

florestas ombrófilas densas, buritizais, campos inundados, drenagens (no período de 

estiagem exibem belas praias) e paleocanais, entre outros.  

A pesquisa teve como objetivo principal analisar o potencial paisagístico da 

área, a fim de promover a prática do turismo sustentável (geoecoturismo) com base 

                                                           
1 Assinada pelo Governo brasileiro no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992 e decretada em 16 de 
março de 1998 pelo decreto n°2.519. 
2 Passou a ser denominado de ecoturismo. 
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na geoecologia das paisagens, para contribuir com o uso público, bem como subsidiar 

na atualização do Plano de Manejo. Logo, os objetivos específicos correspondem a: 

V diagnosticar as potencialidades e limitações das paisagens com ênfase na 

abordagem geoecológica, identificando os pontos de interesse turístico, 

bem como descrevendo-os, visando à consolidação dos atrativos; 

V mapear trilhas existentes e propositivas conforme a capacidade de carga e 

o grau de dificuldade quanto ao acesso, sugerindo pontos estratégicos para 

observação e interpretação do ambiente, bem como associar a viabilidade 

de atividades turísticas de acordo com as características de cada atrativo 

turístico;  

V investigar o entorno do PARNA, especificamente a comunidade local, a fim 

de obter informações a respeito de suas expectativas com relação ao uso 

sustentável através da prática da atividade turística na unidade de 

conservação e; 

V subsidiar no planejamento turístico e na atualização do plano de manejo do 

PARNA por meio da ampliação do conhecimento sobre o potencial turístico. 

 

O primeiro capítulo é de caráter introdutório e destaca a relevância da 

pesquisa, escolha e delimitação da área de estudo, abrangendo os direcionamentos 

acerca da Geoecologia das Paisagens, Unidades de Conservação e os segmentos 

turísticos que fazem uso dos ambientes naturais enquanto potenciais atrativos. 

O segundo capítulo trata especificamente da ñAbordagem do 

Embasamento Te·ricoò, relacionando, no primeiro momento, as discussões 

conceituais a partir da Geoecologia das Paisagens que utiliza a paisagem como ponto 

de partida, bem como suas características integradoras (constituintes biótico, abiótico 

e antrópico). Por conseguinte, vislumbra-se a sua aplicabilidade em UCs enquanto 

ferramenta de planejamento e gestão, pautados no desenvolvimento sustentável. Em 

seguida, são enfocadas as unidades de conservação nos âmbitos mundial, nacional, 

regional e local. Por fim, o turismo em Parques Nacionais, visto que a pesquisa é 

desenvolvida nesta categoria, e as especificidades dos segmentos ecoturístico e 

geoturístico, concluindo com as características comuns e distinções entre os mesmos 

e adoção do termo geoecoturismo. 
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No terceiro capítulo aborda-se a ñCaracteriza­«o Geoecol·gica do PARNA 

do Viru§ò, para entendimento dos elementos bióticos, abióticos e antrópicos, os quais 

são constituintes da paisagem e apresentam heterogeneidade, que se configura em 

diferentes unidades de paisagem, bem como o contexto histórico, importante para a 

compreensão da atual configuração do PARNA. 

Já o quarto capítulo trata dos ñProcedimentos Metodol·gicosò, apresenta a 

coleta e análise de dados. Os mesmos são constituídos pelo embasamento teórico, 

atividade de campo com auxílio de equipamentos, elaboração e aplicação de 

questionários, além da organização e análise dos dados. Estes possibilitaram a 

elaboração de produtos cartográficos, os quais auxiliaram no planejamento e nas 

estratégias de gestão quanto ao uso da paisagem de forma sustentável, aplicados ao 

geoecoturismo. 

O quinto capítulo: ñUnidades Geoecol·gicas da Paisagemò, apontou o 

potencial geoecológico obtido a partir da integralização dos dados (geomorfológicos, 

altimétricos e vegetacionais), que permitiram a identificação das potencialidades 

turísticas e limitações da paisagem e possíveis problemáticas existentes, sobretudo 

acerca da viabilidade da prática do geoecoturismo. 

Vinculado ao capítulo anterior o sexto capítulo expõe: ñPercursos 

Ambientais Interpretativos: trilhas com potencial geoecoturísticoò, cujas trilhas 

mapeadas são propostas direcionadas ao Plano de Manejo, assim estão de acordo 

com a realidade da área de estudo, no contexto da consolidação das trilhas, visando 

à proteção e a valorização ambiental por meio de suas especificidades. 

O sétimo capítulo: ñComunidades do Entorno do PARNA do Viruáò, discorre 

sobre alguns aspectos sociais, econômicos, ambientais e sobre o relacionamento 

entre as comunidades (sede do município de Caracaraí, vilas Vista Alegre e Petrolina 

do Norte) e o PARNA. E o oitavo capítulo trata sobre as considerações finais, a qual 

retrata em síntese o apanhado dos resultados e discussões. 

Deste modo, o conhecimento técnico, científico e didático, relacionados ao 

turismo sobre as potencialidades das paisagens naturais e culturais do PARNA do 

Viruá e seu entorno se fizeram necessários e são destacados no viés do 

geoecoturismo, uma vez que este apresenta a complementariedade do geoturismo e 

ecoturismo, os quais não devem ser vistos de forma isolada. Além disso, a adoção de 

tais atividades causa impacto ambiental mínimo, quando bem planejadas, geram 
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informações sobre o ambiente, satisfação para os visitantes e um desenvolvimento 

socioeconômico sustentável que busca valorizar a comunidade local. 

Considerando a importância do PARNA do Viruá, bem como a ausência de 

informações que promovam o desenvolvimento adequado, conforme suas 

características ambientais, observou-se a necessidade de desenvolver esta proposta 

de pesquisa, com a perspectiva de atender os pressupostos do geoecoturismo a partir 

da concepção da Geoecologia das Paisagens visando: a conservação do local 

visitado, promoção de aprendizado, valorização e divulgação dos atrativos turísticos, 

orientação e planejamento nas práticas de atividades turísticas de forma sustentável 

e adequadas às capacidades de carga de cada unidade paisagística  do PARNA.  

A proposta de pesquisa pode corroborar na produção de conhecimento 

técnico-científico sobre o PARNA do Viruá, implicando em uma importante ferramenta 

de subsídio para uma futura atualização do Plano de Manejo e, sobretudo, fomentar 

o uso sustentável por meio de práticas turísticas. 
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2 EMBASAMENTO TEÓRICO 

 

O presente capítulo trata sobre os conceitos teórico-metodológicos 

utilizados no desenvolvimento da pesquisa, acerca da Geoecologia das Paisagens e 

sua aplicação, bem como sobre a instituição das Unidades de Conservação e o 

turismo a elas correlacionado. Este turismo é considerado como ferramenta de 

desenvolvimento sustentável em áreas protegidas, finalizando com os segmentos do 

ecoturismo e do geoturismo, os quais são embasados no uso do potencial da natureza 

de forma positiva.  

 

2.1 A geoecologia das paisagens, conceitos e enfoques 

 

Muitas foram as visões científicas que contribuíram para a construção 

conceitual de ñpaisagemò enquanto categoria de análise geográfica, bem como 

aplicação de pesquisas para o entendimento da mesma. Dentre eles pode-se destacar 

Tricart (1977), Sauer (1998), Humboldt (SCHIER, 2003), Bertrand (2004), 

Dokoutchaev (MAXIMILIANO, 2004), Richtofen (MOURA; SIMÕES, 2010), Sotchava 

(BRITO; FERREIRA, 2011), Rodriguez e Silva (2013), entre outros. 

Os estudos voltados para a compreensão dos diferentes aspectos que 

compõem as paisagens, relacionados com sua dinâmica e interação entre os 

elementos naturais e humanos, demandam o uso de abordagens sistêmicas e 

integradas, que contemplem os aspectos da relação entre natureza e sociedade 

(FARIAS, 2015). Assim, as partes são interligadas de maneira complexa, formando o 

todo. 

Desta forma, a paisagem é fundamental para a Geoecologia das 

Paisagens, já que está estreitamente relacionada com as noções de emissão, 

transmissão e regulação, atributos de inalteração ou alteração da paisagem, sendo 

um ponto de partida para subsidiar ações de cunho organizacional e hierárquicas que 

correspondem aos ordenamentos ambiental e territorial (VIDAL, et al., 2014). 

A Geoecologia da Paisagem tem sua gênese nos trabalhos realizados a 

partir do século XIX por Humboldt, Lamonosov e Dokuchaev (BARROS, 2011). Com 

abordagem geográfica e de caráter integrador, a paisagem torna-se a categoria de 

análise da Geoecologia das Paisagens. Em seguida, a mesma foi definida por Carl 
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Troll nos anos 30 do século XX, sendo considerada como a disciplina que analisava 

funcionalmente a paisagem (RODRIGUEZ; SILVA, 2002).  

A abordagem da Ecologia da Paisagem foi capitaneada na Geografia e, 

posteriormente, denominada de Geoecologia da Paisagem (BARROS, 2011). Suas 

concepções e concentração de trabalho no âmbito geográfico a respeito da paisagem 

e da ecologia foram integralizadas por Carl Troll, sobretudo no que concerne aos 

aspectos do ambiente natural, chamando a atenção para o trabalho mútuo entre 

geógrafos e ecologistas (SIQUEIRA, et al., 2013). 

Para o biogeógrafo, ao sugerir o termo Ecologia da Paisagem, foi 

considerada a integração da biosfera com a geosfera e a noosfera (TROLL, 2006), as 

quais juntas formam o espaço vital essencial para o ser humano. Além disso, também 

em função da característica de estudo científico da Ecologia, realizada de forma 

ñverticalò, quanto às interações funcionais de um ambiente com escala detalhada 

(ec·topo) e a Geografia na forma ñhorizontalò, com a intera­«o espacial dos 

fenômenos, destacando que ambas possuem potencial suficiente para a interpretação 

das paisagens (NAVEH; LIEBERMAN, 1993). Um dos problemas apontados por Nucci 

(2007), com relação a essa perspectiva na construção da Ecologia, seria a não 

inserção do ser humano nos estudos ecossistêmicos. 

Assim, esta disciplina é constituída por duas principais abordagens 

distintas: a geográfica, atribuída ao estudo da influência antropogênica (principal 

agente modelador em curto período de tempo) sobre a paisagem e a gestão do 

território (necessária para potencializar a ocupação e o uso de diferentes espaços); e 

a ecológica, que enfatiza a importância do contexto espacial sobre os processos 

ecológicos, os quais ocorrem em condições ambientais de equilíbrio, desde que não 

haja intervenções adversas que desestabilize o processo e a importância destas 

relações (entre os elementos bióticos e abióticos) no que concerne à conservação 

biológica (METZGER, 2001). 

 Nesta perspectiva, o autor ainda ressalta que a Ecologia de Paisagens 

trata sobre ño mosaico heterog°neo formado por unidades interativas, sendo esta 

heterogeneidade existente para pelo menos um fator, segundo um observador numa 

determinada escala de observa­«oò (METZGER, 2001 p.4). 

A partir da década de 1970, com a consolidação ascendente das questões 

ambientais no mundo, os estudos sobre a paisagem na perspectiva geoecológica 

foram ainda mais impulsionados, por possuírem caráter integrador das concepções 
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espacial (geográfica) e funcional (ecológica) (RODRIGUEZ; SILVA, 2010), que se 

completam para o entendimento da totalidade da paisagem. 

A Ecologia da Paisagem é assinalada por Nucci (2007) como uma 

importante ferramenta que auxilia para integração de diferentes formas de 

conhecimento científico que objetivam a interpretação geográfica da paisagem. 

Soma-se a isso, o fato de que um dos principais objetivos da análise 

geoecológica é fornecer subsídios embasados nas características fisiográficas, que 

são inerentes a cada ambiente natural, possuindo proposições de cunho resolutivo 

e/ou mitigatório sobre problemas desencadeados a partir do impacto proveniente da 

ação antropogênica ou de processos de ordem natural excepcionais (RODRIGUEZ; 

SILVA, 2013).   

Para Turner (1989), a análise geoecológica da paisagem é fundamental na 

compreensão da estrutura (relações espaciais como a distribuição de matéria, energia 

e organismos) e funcionalidade (interação entre os elementos espaciais), e dinâmica 

(alteração na estrutura e função) das variáveis bióticas, abióticas e antrópicas que 

interagem entre si, formando um mosaico paisagístico unificado, sujeito a mudanças 

ao longo do tempo.  

Rodriguez et. al. (2013) consideram que a Geoecologia da Paisagem 

aborda as propriedades de diferenciação paisagística, as quais são constituídas por 

unidades de paisagem, permitindo sua análise intrínseca acerca das relações 

existentes dos elementos bióticos, abióticos e antrópicos que a compõe, sendo 

possível a construção de sua representação cartográfica, direcionando-a à gestão 

ambiental. Através da metodologia geoecológica podem ser representados diferentes 

tipos de mapas de unidades de paisagem, com enfoques e escalas diversas (PAULA; 

SILVA; GORAYEB, 2014). 

A Geoecologia da Paisagem é constituída por fundamentos sólidos, com 

bases teóricas e metodológicas que auxiliam no planejamento e na gestão ambiental 

para construção de modelos teóricos que incorporam a sustentabilidade ao processo 

de desenvolvimento (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2007). Considerando 

principalmente a perspectiva geossistêmica que proporciona uma contribuição 

fundamental no entendimento sobre a dinâmica dos sistemas naturais, sendo estes o 

ponto inicial da análise geoecológica. 

Sustentada no conceito sistêmico e interdisciplinar, a Geoecologia busca 

integrar e coordenar todas as categorias e conceitos produzidos por diversas ciências 
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(RUA et al., 2007). Para Rodriguez; Silva e Cavalcanti (2004, p. 42), ñsistema ® o 

conjunto de elementos que estejam em relação entre si, e que formam uma 

determinada unidade e integridadeò. 

Santos et al. (2012) ressaltam que se trata de uma metodologia embasada 

na análise sistêmica, esta é compreendida a partir da integração dos componentes 

antrópicos e naturais, sob o viés da contextualização socioeconômica e geoecológica, 

que subsidiará a elaboração de uma documentação temática e a formulação de textos 

científicos e de caráter técnico operacional, com vistas ao planejamento territorial. 

Assim, também como afirma Paula; Silva e Gorayeb (2014, p. 3): 

 

[...] a Geoecologia da Paisagem tem seus princípios baseados na Teoria 
Geral dos Sistemas proposta por Bertalanffy, por isso não está somente 
preocupada em compreender as partes da paisagem - do sistema -, está 
interessada em compreender a amplitude, em buscar o entendimento do 
todo.  

 

Deste modo, compreender a funcionalidade dos sistemas naturais 

interligados aos sistemas humanos promove um adequado planejamento ambiental e, 

por conseguinte, uma gestão mais significativa, direcionada às necessidades de um 

sistema sustentável. 

O planejamento da paisagem propicia a proteção dos ecossistemas, 

evitando que estes tenham sua funcionalidade interrompida ou desregulada, 

permitindo que a paisagem tenha suas potencialidades utilizadas socialmente para 

fins recreativos (NUCCI, 2010). 

Albuquerque (2016) destaca que a aplicação de tal base teórica e 

metodológica torna possível a realização da análise do meio ambiente, bem como de 

suas dinâmicas, através de levantamentos ecológicos, biológicos, culturais e 

socioeconômicos. Além disso, possibilita direcionar ações conservacionistas de 

acordo com a realidade e o histórico da área.  

A Geoecologia da Paisagem tem como enfoque primordial o ambiente, com 

o intuito de resolver os problemas e otimizar a paisagem, por meio do desenvolvimento 

de princípios e métodos de uso ambientalmente saudável dos recursos, a exemplo da 

conservação da biodiversidade e da geodiversidade, os valores e propriedades 

estruturais e funcionais, valores recreativos e histórico-culturais, estéticos e outros 

necessários à sociedade para o desenvolvimento sustentável (RODRIGUEZ; SILVA, 

2013 p. 83). 
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Na Europa, a Geoecologia da Paisagem é vista pelo prisma da base 

científica direcionada para questões ambientais que incluem a ação humana, 

sobretudo para o planejamento, manejo, conservação, desenvolvimento e melhoria 

da paisagem. Realidade diferente da norte americana que exclui o ser humano 

(NUCCI, 2007). Um exemplo marcante é o da Alemanha (NUCCI, 2010), referente ao 

planejamento da paisagem, que criou uma lei específica cujos critérios são pautados 

na conservação e gestão.  

No contexto espanhol, as paisagens foram classificadas conforme suas 

diferenciações relacionadas aos aspectos dos elementos naturais e valores 

paisagísticos (estéticos, cultural e artístico), cujo intuito foi de promover o 

planejamento, a gestão participativa e sua conservação, tendo todas as premissas 

garantidas por normatizações legais (NARANJO, 2017). 

Assim, a Geoecologia da Paisagem é uma proposta metodológica adotada 

nos estudos da Geografia Aplicada ao Planejamento, com base no conhecimento 

sobre os aspectos naturais (bióticos e abióticos), pois propicia fundamentos sólidos 

na elaboração das bases teóricas e metodológicas do planejamento e na gestão 

ambiental, como também na construção de modelos teóricos para incorporar a 

sustentabilidade ao processo de desenvolvimento (BARROS, 2011). 

A Geoecologia da Paisagem, assumindo como categoria de análise a 

paisagem e seus preceitos sistêmicos, é plausivelmente aplicada a diversas unidades 

de paisagem, a exemplo de bacias hidrográficas, litoral, bem como em Unidades de 

Conservação, no que concerne principalmente no planejamento ambiental e 

socioeconômico para implementação de estratégias de gestão, dada a realidade de 

cada ambiente. 

 

2.2  A aplicabilidade da geoecologia das paisagens em unidades de 

conservação: diagnóstico, zoneamento e gestão 

 

 O Planejamento da Paisagem é um importante instrumento para a 

organização do espaço, já utilizado em diversos países, especialmente quando 

previsto em lei, como é o caso do território alemão (NUCCI, 2010 p. 20). Tal 

instrumento de planejamento é perfeitamente aplicável em Unidades de Conservação, 

desde que sejam utilizadas escalas adequadas ao estudo pretendido. Assim, a partir 

das bases estabelecidas por Troll, verifica-se que em um espaço fragmentado é 
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possível que os elementos da paisagem sejam reagrupados, incluindo neste contexto 

o ser humano (NUCCI, 2010), o qual tem sido importante agente modificador da 

paisagem em um curto período de tempo. 

A paisagem deve ser gerenciada de forma sustentável, dentro de um 

processo que busca potencializar o uso de bens e serviços ambientais, fornecidos 

pela mesma, mas em conformidade com sua capacidade geossistêmica. Para que 

se faça o uso da paisagem por meio da gestão das unidades de paisagem, é 

necessário compreender os fatores geoecológicos, como: organização espacial da 

paisagem, estrutura da paisagem, potenciais da paisagem e sua estabilidade; e 

antropogênicos: uso das paisagens, intensidade do uso, formas de propriedade, 

estado geoecológico e destino das paisagens (VILCHES, 2012). 

Os fatores mencionados podem ser considerados em Unidades de 

Conservação, pois é realizado um levantamento profundo acerca das características 

que são intrínsecas da paisagem, sendo esta um cenário composto pelos recursos 

naturais e as ações antrópicas, com destaque para as potencialidades e 

vulnerabilidades. Assim, a partir destes pressupostos, são concebidos o planejamento 

e a gestão ambiental. 

As UCs são áreas territorialmente delimitadas que abrigam recursos 

naturais bióticos e abióticos, de caráter ímpar, protegidos para que perpetuem ao 

longo do tempo. As características geoambientais (geologia, geomorfologia, solos, 

hidrografia, clima e vegetação) devem ser reconhecidas, pois juntas formam 

diferentes unidades de paisagens, onde cada qual constitui um ecossistema. O 

planejamento ambiental adequado é essencial para a organização da ocupação e 

preservação das diferentes paisagens e seus ecossistemas correspondentes (SILVA 

et al., 2011 p. 1).  

Assim, a Geoecologia da Paisagem possui como ponto primordial quanto 

às informações sobre os aspectos físicos e biológicos, que se inter-relacionam e 

resultam em áreas similares e que também se diferenciam entre si naturalmente, 

tendo assim a sua individualidade caracterizada por diferentes unidades de paisagem. 

As bases dessas informações são importantíssimas para o Plano de Manejo das UCs, 

o qual, segundo o SNUC (2000 p. 15), ® um ñdocumento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais da unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 
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naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 

unidadeò. 

No planejamento ambiental das paisagens dentro da perspectiva da 

geoecologia, Silva et al. (2010) estabelecem que é necessário o desenvolvimento de 

uma classificação cartográfica das unidades de paisagem, assim os mapas são os 

produtos resultantes que representam as análises, os quais oportunizam a criação de 

propostas referentes à gestão ambiental. Neste processo, deve ser utilizada a 

representação cartográfica em escala correta de acordo com o objeto de estudo, 

obedecendo a níveis taxonômicos: mapas muito detalhados (1:2.000 a 1:10.000); 

mapas detalhados (1:10.000 a 1:100.000); comarcas e localidades; mapas gerais 

(1:100.000 a 1: 250.000) localidades e regiões e mapas gerais (1:250.000 e menores). 

Neste sentido, para analisar UCs é concebível utilizar o nível de mapas detalhados, 

assim têm-se um estudo apurado, considerando a análise dos elementos da 

paisagem, para subsidiar estratégias de uso a partir de um planejamento que vise à 

sustentabilidade, sem ferir as normativas precedidas pela área de estudo. 

No viés da representação cartográfica, a utilização de perfis geoecológicos, 

compostos por informações horizontais e verticais, pode contribuir substancialmente 

para o planejamento ambiental em consonância com a possibilidade de uso em 

unidades de conservação, principalmente para as de Proteção Integral, em que o uso 

é limitado, com possibilidade no melhoramento do nível de proteção. 

A técnica de perfis geoecológicos permite o estudo sobre as condições 

ambientais da área investigada, a partir das correlações realizadas sobre os diversos 

elementos integrados que compõe a paisagem, os quais são representados em 

determinado transecto no perfil (LEVIGHIN; VIADANA, 2002/2003). A aplicação da 

referida técnica é considerada inovadora diante da perspectiva da proteção ambiental 

e tem se revelado eficiente quando utilizada em UCs (MEZZOMO; GHISSO; 

CAMPOS, 2014). Assim sendo, o diagnóstico integrado da paisagem é analisado a 

partir da construção do perfil geoecológico. 

Para elaboração do planejamento ambiental existem fases ou estágios de 

investigação que devem ser seguidas de forma hierárquica, denominadas de: 

organização e inventário; análise, diagnóstico, projeção e execução, as quais são 

amplamente empregadas nos estudos geoecológicos (RODRIGUEZ; SILVA, 2013).  

Nestas os autores pontuam uma série de critérios para que seus objetivos sejam 

alcançados de forma satisfatória. 
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Rodriguez e Silva (2013) apontam que o planejamento ambiental é um 

instrumento pautado em base técnica e científica participativa, essencial para a 

tomada de decisões de forma geral (quanto se trata do todo) e específica (quando 

aborda suas partes) sobre o uso de um território. Assim, as informações auxiliam na 

análise sobre as potencialidades e limitações, para que sejam estabelecidas 

estratégias de uso compatibilizadas entre o ambiente e a sociedade. Este contexto, 

quando referente a Unidades de Conservação, é substancial, pois todas as atividades 

e ações implementadas devem cumprir suas funções, protegendo o ambiente natural. 

Para que seja alcançado êxito no gerenciamento do território, Silva e Rodriguez (2013) 

destacam a reflexão de questões como: definir metas, objetivos, atividades 

econômicas e sociais organizadas e inserção de projetos em que este conjunto de 

elementos seja monitorado e avaliado.  

Nas UCs em que é admitido somente o uso dos recursos naturais de forma 

indireta, o monitoramento e avaliações devem ser ainda mais eficientes, já que se 

tratam de áreas propensas a maior vulnerabilidade em relação ao uso antrópico. 

Assim, a tomada de decisões quanto ao uso de cada porção da paisagem pode gerar 

um impacto negativo direto ao ambiente, se realizada de forma equivocada.  

No estudo aplicado ao ordenamento territorial litorâneo no estado do Ceará, 

Silva e Rodriguez (2011) fazem considerações sobre a Geoecologia da Paisagem, 

com enfoque para o planejamento ambiental, gestão e zoneamento. Estes obtiveram 

como resultado as condições geoecológicas da área, em que se constatou a presença 

de duas compartimentações, sendo uma subúmida e outra úmida. Dessa forma, para 

cada área foi adotada uma estratégia de gestão diferenciada, em função da 

especificidade geoecológica do ambiente. 

Quando uma pesquisa é realizada com base na percepção supracitada, 

entende-se que, em qualquer que seja a área estudada, são consideradas suas 

características geoecológicas num primeiro plano, para em seguida implicar o possível 

uso. O uso não está ligado somente às potencialidades, pois a paisagem, além desta 

característica, possui limitações. Deste modo, é a partir do diagnóstico destas 

variáveis que se dá a viabilidade do uso para implementação das estratégias 

adequadas, mas como a paisagem é dinâmica, principalmente quando há a 

intervenção antropogênica, o uso e a estratégia inicialmente propostos são passíveis 

de atualizações. 
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Portanto, a base teórica e metodológica da Geoecologia da Paisagem 

subsidia o planejamento, zoneamento e gestão dos recursos naturais no âmbito das 

UCs. Cabe reafirmar, as unidades de conservação do mundo surgiram a partir de 

pressupostos geoecológicos. 

 

2.3 Unidades de Conservação 

 

As unidades de conservação se configuram numa alternativa protecionista 

e conservacionista implantada em v§rios pa²ses, cujo intuito perpassa pela ñguardaò 

dos bens naturais, assim se estabeleceram diversas organizacionais. 

 

2.3.1 Aspectos sobre a Instituição das UCs no Contexto Mundial 

  

O processo de criação de áreas protegidas no mundo ocorreu de forma 

incipiente, a partir de discussões sobre os recursos naturais, no que concerne 

inicialmente a sua preservação e depois a conservação, em seguida foi impulsionada 

pela intervenção de políticas governamentais e não governamentais em todo o 

contexto global. 

A criação das áreas protegidas de forma legal é marcada a partir do século 

XIX, esta forma normativa de proteção da natureza conferiu como ponto de partida a 

delimitação territorial como instrumento norteador. A construção destas fronteiras 

voltadas à conservação tem sido utilizada como um instrumento pelos governantes, 

enquanto ñsolu­«oò, para o enfrentamento dos problemas ambientais gerados a partir 

da ação antrópica (CASTRO JÚNIOR et al., 2009), em função do uso e ocupação do 

solo, desenvolvimento econômico e industrial. 

Foram promovidas discussões acerca das ideias sobre proteção, que seria 

defender a wilderness, contra qualquer intrusão e intervenção antropogênica. Já com 

relação à conservação, o contexto é diferenciado, já que é permitida a ñintrus«oò, o 

uso racional dos recursos naturais para desenvolvimento de atividades econômicas 

sustentáveis (CASTRO JÚNIOR et al., 2009). 

A estratégia utilizada para as áreas protegidas foi estabelecida nos Estados 

Unidos, com a finalidade de proteger a vida selvagem (wilderness) ameaçada pela 

degradação sobre o meio natural, em função do avanço desenfreado da civilização 
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que cada vez mais residia no meio urbano, bem como pelo modo econômico que 

através da tecnologia se tornava cada vez mais industrial (ARRUDA, 1999). 

Proteger os recursos naturais vistos a partir do aspecto como proposto, de 

áreas possivelmente virgens, como se uma vez a área institucionalizada (passando a 

ser de domínio público), seria o suficiente para ser protegida, para que se mantivesse 

o meio ñselvagemò, assim n«o seria modificada por nenhuma forma de degradação.  

Aparentemente esta caracterização demonstra ser um impedimento do contato do 

homem com a natureza de forma harmoniosa. Entretanto, esta perspectiva é a 

preservacionista descrita como a reverência à natureza no sentido da apreciação 

estética e espiritual da vida selvagem, sem o uso de lazer e educativo, bem diferente 

da conservacionista que preconiza o uso racional dos recursos naturais (DIEGUES, 

1993). 

Deste modo, fazer com que áreas naturais fossem protegidas, nesse 

contexto histórico, passou a ser uma necessidade em favor da natureza, desde que 

essa apresentasse uma beleza cênica excepcional, pois nem toda paisagem que 

apresente beleza, tem que ser por via de regra protegida institucionalmente. 

A primeira área protegida do mundo é datada de 1872, nos Estados Unidos 

da América, sendo o Parque Nacional de Yellowstone, perante o interesse na 

conservação de seu patrimônio geológico (MOREIRA, 2011). A área, além de proteger 

a natureza, também concedeu acesso público como uma forma de reestabelecer o 

contato antr·pico com a natureza ñselvagemò desde ent«o, at® as gera­»es futuras. 

Fato que consagrou os Estados Unidos como um modelo, o qual foi 

adotado por outras nações (ARRUDA, 1999). Desde o final do século XIX e início do 

XX, países como o Canadá, 1885; Nova Zelândia, 1894; Austrália, África do Sul e 

México, 1898; Argentina, 1903; Chile, 1926; Equador, 1934; Brasil e Venezuela, 1937 

criaram áreas com as mesmas finalidades (CASTRO JÚNIOR et al., 2009). 

A denominação de Parque Nacional surge como a primeira categoria de 

manejo no contexto mundial, o qual foi conceituado por George Catlin por volta de 

1830. Para este, a natureza deveria ser protegida permanecendo em seu estado 

ñselvagemò, com a presença de homens nativos e animais, pois os indígenas 

americanos assim como os animais estavam ameaçados pelo processo de extinção 

(MCCORMICK, 1992). Entretanto, o modelo criado de PARNAs (Parques Nacionais) 

não contemplava moradores em seu interior, como permanece até os dias de hoje, 

assim muitas discussões a respeito têm sido realizadas. 
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Uma importante organização internacional com relação às áreas protegidas 

foi instituída em 1948, denominada de União Internacional para Proteção da Natureza 

(IUPN), a qual direciona as políticas globais. Dentro desta organização, em 1960 foi 

criada a Comissão de Parques Nacionais e Áreas Protegidas ï CPNAP (BRITO, 

2008). Esta comissão tinha por objetivo promover, monitorar e orientar a criação dos 

parques nacionais, a qual passou a organizar os congressos mundiais de parques 

nacionais, a cada dez anos, realizados em Seattle - 1962, Yellowstone -1972, Bali -

1982, Caracas -1992, África do Sul - 2003 (BENSUSAN, 2006) e Sidney - 2014 (IUCN, 

2019). Em 1965, a IUPN foi chamada de União para a Conservação da Natureza e 

dos Recursos Naturais (UICN) (BRITO, 2008).  

A IUCN criou categorias de manejo padronizadas de áreas protegidas para 

que servissem de exemplo para o planejamento e estabelecimento de gestão em todo 

o mundo. A partir de então, os países tiveram a autonomia de elaborar e formalizar 

suas próprias nomenclaturas e objetivos, espelhados na IUCN, a qual teve o cuidado 

para que não fossem geradas ambiguidades dentre as categorias, já que cada uma 

possui um objetivo de gestão definida. Por conseguinte, no final da década de 1970 a 

Comissão Mundial de Áreas Protegidas (CNPPA), conhecida anteriormente por 

CPNAP, sugeriu a criação de três grupos, somando um total de dez categorias: Grupo 

A (I Reserva Científica, II Parque Nacional, III Monumento Natural, IV Reserva de 

Conservação da Natureza e V Paisagem Protegida); Grupo B (VI Reservas de 

Recursos, VII Reserva Antropológica e VIII Área de Gerenciamento de Múltiplos Usos) 

e o Grupo C (IX Reserva da Biosfera e X Patrimônio Mundial Natural). 

O primeiro grupo corresponde às categorias em que a CNPPA tem total 

responsabilidade, no segundo as categorias têm importância para a IUCN, mas não 

são exclusivas da CNPPA e o terceiro são as categorias que fazem parte de 

programas internacionais (IUCN, 1994). 

Cabe ressaltar que o sistema de classificação em determinados períodos 

passa por processos de atualização, os quais são geralmente sugeridos durante os 

congressos, que buscam atender às novas necessidades internacionais, sendo que a 

última atualização foi realizada em 2008, conforme consta no Quadro 01.  
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Quadro 1 ï Classificação de Manejo de Áreas Protegidas 

Categorias Objetivo Principal 

Ia ï Reserva Natural Estrita 
Estritamente protegidas, reservadas para Biodiversidade e/ou 
geodiversidade. A visitação humana e o uso são limitados. 

Ib ï Área Selvagem 
Proteger a integridade ecológica a longo prazo sem que haja 
pertubação por atividade humana. 

II ï Parque Nacional 
Reservadas para proteger os ecossistemas, permitindo  atividades 
de cunho ambiental, educacional, cultural científico e recreativo. 

III ï Monumento Natural 
Áreas pequenas com (caverna submarina, bosque antigo) alto 
valor para visitação. 

IV ï Área de Manejo (Gestão) 
de espécies e habitats  

Conservar e restaurar espécies e habitats a partir do manejo. 

V ï Proteção da Paisagem 
terrestre ou marítima  

Proteger e sustentar paisagens / paisagens importantes e a 

conservação da natureza associada e outros valores. Criada pelas 

interações com os seres humanos através de práticas de 

gerenciamento. 

VI ï Área Protegida com a 
utilização sustentável dos 
recursos naturais 

Proteger os ecossistemas naturais e utilizá-los por meio da 
Sustentabilidade. 

Fonte: Organizado pela autora com base na IUCN (2008). 

 

Neste contexto, vale destacar que o termo ñ§rea protegidaò pode ser 

definido como ñuma §rea terrestre e/ou marinha especialmente dedicada ¨ prote­«o e 

manutenção da diversidade biológica e dos recursos naturais e culturais associados, 

manejados através de instrumentos legais ou instrumentos efetivos (IUCN, 2007 p. 

25). Apesar da concepção formulada pela IUCN ser mundialmente abrangida, 

destaca-se que nem todos os países seguem suas proposições de forma unânime, 

quanto às categorias de manejo.  

 

2.3.2 Configuração das Unidades de Conservação Brasileiras 

 

As diretrizes internacionais no contexto das discussões sobre a criação e 

regulamentação de áreas protegidas influenciaram muitos países, inclusive o Brasil, o 

qual tomou como base o modelo internacional, implementando no território brasileiro 

a tipologia denominada de Unidades de Conservação, as quais foram crescendo em 

quantidade e em períodos distintos ao longo do tempo, passando por processos de 

mudanças em suas regulamentações até chegar ao modelo atual.  

O reflexo internacional sobre as áreas protegidas é marcado por volta da 

década de 1930, a partir dos direcionamentos adotados pela política brasileira para 
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conservação dos recursos naturais (CASTRO JÚNIOR et al., 2009), inseridos em 

áreas delimitadas distantes e/ou próximas do cenário urbano, sejam as áreas 

ocupadas ou n«o. At® ent«o, os recursos naturais deveriam ser ñintocadosò para 

atender a concepção de proteção e/ou preservação, sendo a questão do uso ainda 

não cogitada. 

A criação do Parque Nacional de Yellowstone (EUA) motivou o brasileiro 

André Rebouças a defender a criação de Parques Nacionais no Brasil, possivelmente 

em virtude da riqueza natural vulnerável à degradação, que lhes conferiam a 

necessidade de proteção, além de simultaneamente promover o contato da sociedade 

com a natureza. O mesmo propôs a criação dos parques da Ilha do Bananal (Rio 

Araguaia) das Cataratas de Guaíra e as do Iguaçu (Rio Paraná) (RYLANDS; 

BRANDON, 2005). Inicialmente as propostas do engenheiro não foram consolidadas, 

pois as discussões no contexto brasileiro ainda eram incipientes. No entanto, sua 

contribuição foi essencial, por ter promovido discussões acerca da criação de 

PARNAs, o que resultou décadas mais tarde na criação dos primeiros parques 

nacionais brasileiros (MEDEIROS et al., 2004).  

Assim, foi criada a primeira Unidade de Conservação, o Parque Nacional 

de Itatiaia, localizado no estado do Rio de Janeiro, instituído em 1937. Em seguida, 

datados de 1939, foram criados os PARNAS do Iguaçu, no Paraná, e da Serra dos 

Órgãos, também no Rio de Janeiro (MOREIRA, 2011), da Ilha do Bananal, em 1959, 

e o de Sete Quedas (incluindo as cataratas do Guaíra), em 1961 (RYLANDS; 

BRANDON, 2005). O Parque Nacional de Sete Quedas mesmo tendo sido instituído, 

não foi protegido de fato, pois em 1981 acabou sendo parcialmente extinguido 

(restando apenas uma pequena área) em função da construção da represa hidrelétrica 

de Itaipu (ZIOBER, 2009).  

Desta forma, a criação de uma unidade de conservação não garantiu, neste 

caso, a proteção de fato, pois o interesse em prol do desenvolvimento econômico do 

país, somado ao fato de que o país estava sob regime ditatorial, se sobrepôs à 

proteção. Em outros casos verifica-se a redução de área de unidades de conservação 

como, por exemplo, o ocorrido no PARNA do Araguaia, que já havia sido delimitado 

em sobreposição com uma área indígena e, em função da expansão desta última, 

teve sua área reduzida, em 1973 (RYLANDS; BRANDON, 2005). Percebe-se, então, 

que é possível haver redução ou extinção de áreas protegidas em função de 

interesses econômicos, governamentais, e de conflitos relacionados à posse da terra. 
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Com relação ao PARNA de Sete Quedas, além da perda dos recursos 

naturais que foram submersos à comunidade local também perdeu parte de sua 

identidade, e os brasileiros das gerações futuras perderam a oportunidade de 

conhecer um PARNA muito mais representativo que o das Cataratas do Iguaçu.  

A construção histórica sobre as áreas protegidas no Brasil é apontada por 

Medeiros et al. (2004) em três períodos significativos, que englobam a década de 1930 

com a criação do primeiro Parque Nacional do país; a ditadura militar (1964-1984), 

que instituiu novas áreas protegidas em virtude da dimensão nacional, com intuito de 

integrar as regiões e desenvolvê-las, bem como marca a criação de órgãos para 

implementação da Política Ambiental (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal-IBDF, Secretaria de Meio Ambiente - SEMA, Política do Meio ambiente Lei 

6938/81); por fim, o período após 1985, caracterizado por dar seguimento a Políticas 

Ambientais destacadas na Constituição Brasileira de 1988, tendo esta um capítulo 

direcionado à questão ambiental, à criação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis ï IBAMA para administrar as áreas protegidas e a 

instituição do Ministério do Meio Ambiente e do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação ï SNUC. 

O Ministério do Meio Ambiente, entendendo que o IBAMA estaria 

sobrecarregado de funções, promoveu mudanças na sua organização estrutural, 

buscando também fortalecer a proteção do meio ambiente. Dessa maneira, o IBAMA 

passou a ser responsável pelas fiscalizações, licenciamento ambiental e autorizações, 

delegando as UCs Federais para o ICMBio (MMA, 2017). 

Em 2007, a competência de gerir as Unidades de Conservação passou a 

ser do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï ICMBio, criado 

pela Lei n°11. 516, com o objetivo de realizar as ações do SNUC, podendo propor, 

implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as UCs. Portanto, cabe ao ICMBio, 

ainda, fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação, bem como 

exercer o poder de polícia ambiental (BRASIL, 2017). Apesar da importância do 

ICMBio com relação às Unidades de Conservação, não se trata de um órgão cuja 

criação foi determinada pelo SNUC (PÁDUA, 2011).  

Com a Lei n°9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o SNUC, houve 

uma sistematização e organização da funcionalidade das UCs. Esse sistema 

organizou a gestão das Unidades de Conservação no Brasil, regulamentando suas 

categorias de manejo e seus respectivos objetivos de conservação (CASTRO JÚNIOR 
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et al., 2009). Deste modo, o SNUC (2000) contempla a esfera federal, mas sugere que 

as esferas estadual e municipal criem seus próprios sistemas de proteção com base 

no mesmo.  

O SNUC rege que as unidades de conservação sigam o direcionamento 

dos dois grandes grupos distintos: as de Proteção Integral e de Uso Sustentável, que 

lhes conferem em comum a proteção dos recursos naturais e da biodiversidade, os 

quais integrados naturalmente formam os ecossistemas.  

Assim, cada grupo corresponde a categorias de manejo, totalizando em 12, 

que diferem quanto aos seus objetivos e intensidade de uso (Quadro 02). Cabe 

ressaltar que o SNUC prevê a criação de novas categorias, mas até o momento isto 

não ocorreu. 

 
Quadro 2 ï Categorias de manejo adotadas pelo SNUC. 

 Unidades de Proteção Integral Unidades de Uso Sustentável 

O
b

je
ti

v
o

s
 

Preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus 
recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos no SNUC. 

Compatibilizar a conservação da natureza com o 
uso sustentável de parcela dos seus recursos 
naturais. 

C
a
te

g
o

ri
a

s
 Estação Ecológica ï ESSEC 

Reserva Biológica ï REBIO 

Parque Nacional ï PARNA 

Monumento Natural ï MN 

Refúgio de Vida Silvestre ï RVS 

Área de Proteção Ambiental ï APA 

Área de Relevante Interesse Ecológico ï ARIE 

Floresta Nacional ï FLONA 

Reserva Extrativista ï RESEX 

Reserva de Fauna ï REFAU 

Reserva de Desenvolvimento sustentável ï RDS 

Reserva Particular do Patrimônio Natural ï RPPN 

Fonte: SNUC, 2000. Organizado pela autora. 

 
O objetivo de Parque Nacional, foco da pesquisa, é destacado pelo SNUC 

em seu Artigo 11 do Capítulo III ï das categorias de unidades de conservação, e 

objetiva ña preserva­«o de ecossistemas naturais de grande relev©ncia ecol·gica e 

beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 

em contato com a natureza e de turismo ecol·gicoò (SNUC, 2000, p. 22).  

Considerando todo o conjunto dessas atribuições é possível destacar que 

a preservação e a realização de atividades, sejam educativas ou recreativas, não 

abrangem de forma totalitária a categoria PARNA.  

A política brasileira é o principal instrumento relacionado à criação dos 

PARNAS e demais categorias, pois pertencem ao patrimônio público e, por 
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conseguinte, deve-se mantê-lo a partir de uma equipe gestora e de apoio para 

execução de seu objetivo e cumprimento do seu Plano de Manejo, para que tenha 

manutenção apropriada. 

 A distribuição das UCs Federais no Brasil (Mapa 1) indica que o Nordeste 

possui maior quantitativo, em virtude das RPPNs, que são áreas particulares. A seguir 

tem-se, por ordem decrescente, as regiões Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste.  

Todavia, cabe pontuar que apesar da região Norte concentrar a segunda 

maior quantidade de UCs, em termos de área territorial, a mesma se destaca com a 

grande extensão de suas unidades. É necessário frisar que em nenhuma das regiões 

foram criadas áreas pertencentes à categoria Reserva de Fauna. 

As questões relacionadas à preservação dos PARNAS envolvem uma série 

de fatores, inclusive a delimitação de sua área, que está ligada à regularização 

fundiária, para que seja de fato de posse pública e cumpra suas funções. A presença 

humana não é admitida no interior dos PARNAS, e isto também interfere na 

regularização fundiária, já que a área deve ser desapropriada, o que gera elevado 

gasto financeiro, além dos conflitos gerados, já que populações tradicionais podem 

apresentar resistência. 

Notadamente, o contexto brasileiro dos PARNAS e a regularização 

fundiária contêm muitos problemas, tendo em vista que muitos não possuem suas 

terras regularizadas, pois durante longo tempo o problema aumentou gradativamente 

e é refletido até os dias atuais. Rocha, Drummond e Ganem (2010), ao analisarem a 

situação, detectaram que as regularizações fundiárias dos PARNAS não eram 

efetivadas porque apresentavam falta de recursos financeiros, instrumentos legais e 

administrativos, o que tem impedido uma efetiva política de conservação. 

Com relação aos conflitos, esses ocorrem principalmente em função da 

imposição pelo poder público para com a comunidade local, pois esta acaba sendo 

excluída das áreas protegidas, sem que participem do processo de criação dos 

mesmos. Neste contexto, os conflitos gerados dificultam a realização das ações 

preservacionistas preconizadas nas áreas de proteção, já que existe um desequilíbrio 

constante entre a ocupação humana e a utilização dos recursos naturais, que não 

atende às necessidades essenciais de ambos, assim se verifica o quão é dificultoso 

encontrar soluções na resolução dos conflitos (BRITO, 2008).  
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Mapa 1 ï Espacialização das Unidades de Conservação Federais Brasileiras 
 

 
Fonte: IBGE (2011); ICMBIO (2019). 
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De certa forma, cria-se um paradoxo, pois é entendido que estas áreas são 

criadas a princípio para que o ser humano não perca o contato com a natureza e que 

ao mesmo tempo se tenha uma reserva natural, não considerando o uso. Mas, dada 

a criação das categorias de uso sustentável, a dicotomia tem sido minimizada e 

também para aquelas de Proteção Integral, com ênfase para os PARNAs. 

A criação de PARNAS proíbe o uso direto, principalmente no que concerne 

ao desenvolvimento de atividades produtivas em seu interior e restringe atividades no 

seu entorno, pois ameaçam de forma substancial os recursos bióticos e abióticos, mas 

é permitido a partir de concessões o ecoturismo ou turismo de natureza, desde que 

esteja de acordo com o Plano de Manejo da unidade (ROCHA; DRUMMOND; 

GANEM, 2010). Assim sendo, o geoturismo também se torna uma atividade que busca 

minimizar impactos negativos plausíveis de serem implementados nas UCs. 

 

2.3.3 Unidades de Conservação na Amazônia 

 

A Amazônia Brasileira localizada na região Norte do país, detentora de 

vasta biodiversidade e geodiversidade, tem chamado a atenção internacional, desde 

o período da colonização até os dias atuais.  

A utilização desenfreada dos recursos naturais amazônicos foi o principal 

motivo para que fossem tomadas medidas de proteção por meio da criação de 

Unidades de Conservação. Esta Floresta Tropical sempre foi centro de disputas, mas 

após a década de 1970 o cenário se voltou para medidas de proteção, alicerçadas 

pelos principais investimentos internacionais direcionados para a consolidação da 

proteção da Amazônia (MEDEIROS, 2004).  

Até a década de 1970 na Amazônia havia apenas o PARNA do Araguaia, 

localizado nos estados do Mato Grosso e Tocantins (MITTERMEIER, et al., 2005; 

DRUMMOND, 2010). A partir de 1974 a região Norte começa a ter uma maior 

representatividade na instituição de Unidades de Conservação no país, principalmente 

no que tange à categoria de PARNAS (ROCHA; DRUMMOND; GANEM, 2010). Em 

1974 foi criado o Parque Nacional da Amazônia, em Itaituba, sua concretização fez 

parte do Programa de Integração Nacional (BRASIL, 2017), em seguida, na década 

de 1979, foram criados os PARNAS do Pico da Neblina (AM), Campos Amazônicos 

(AM, RO, MT) e Pacaás Novos (RO). 
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A criação de áreas protegidas foi impulsionada, ainda que de forma 

acanhada, inicialmente pelo Plano de Desenvolvimento Nacional I (1972 ï 1974), que 

a partir da política de integração e ocupação da Amazônia ofereceu incentivos fiscais 

e demais investimentos por parte do Governo Federal, em virtude do potencial 

agrícola-mineral. Além da construção de rodovias, com destaque para a BR ï 230, a 

Transamazônica. Assim, pode-se destacar também a criação do Programa de Pólos 

Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIA) pelo decreto n° 74. 

607, cujo recurso era direcionado para o aproveitamento dos potenciais de áreas 

selecionadas, tidas como prioritárias. O programa contemplava quinze pólos (Xingu-

Araguaia, Carajá, Araguaia-Tocantins, Trombetas, Altamira, Pré-Amazônia 

Maranhense, Rondônia, Acre, Juruá Solimões, Roraima, Tapajós, Amapá, Juruena, 

Aripuanã e Marajó). 

Em seguida, o PDN II (1975 - 1979), ainda com a intenção de ocupar a 

Amazônia, apresentada como um imenso vazio demográfico, foi contemplado no 

plano o desenvolvimento social em função da integração nacional por rodovias, 

aumentando o fluxo migratório de nordestinos para trabalhar em novas frentes 

econômicas, como os agrícolas, o que contribuiu para a deterioração do meio 

ambiente. Como afirma Veríssimo et al. (2002), foram os séculos XIX e XX que 

marcaram a ocupação na Amazônia, contribuindo para demasiado desmatamento 

(derrubada e queima da vegetação) em conjunto com os conflitos sociais (disputa por 

terras, grilagem) em virtude das frentes econômicas desenvolvimentistas que pouco 

visavam a proteção dos recursos naturais. 

O planejamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal ï IBDF, denominado de ñPlano do Sistema de Unidades de Conservação do 

Brasilò, dividido em duas etapas, a I, em 1978, e a II, em 1982, adotou-se diretrizes 

para a ampliação de UCs na Amazônia, com ênfase para as áreas não ocupadas 

(ROCHA, DRUMMOND; GANEM, 2010; PÁDUA, 1997). Os planos contribuíram 

positivamente, ampliando a quantidade de UCs na categoria de PARNAS, as quais 

foram implantadas em áreas não ocupadas, evitando maiores conflitos (DRUMMOND 

et al., 2010). 

Considerando que o período que corresponde ao regime militar durou 

aproximadamente dezesseis anos, foi o que mais criou Unidades de Conservação, ao 

mesmo tempo as populações inseridas na região de interesse eram diretamente 

atingidas, pois não eram consultadas, assim seu modo de vida era consideravelmente 
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prejudicado, já que ficavam impedidas de fazer uso dos recursos naturais a partir da 

criação da unidade (DIEGUES, 2001). 

Cabe ressaltar que, apesar dos impactos gerados com a implantação das 

redes de comunicação, foi estabelecida uma forte relação de comunicação 

internacional com a Amazônia, o que promoveu grande visibilidade da população local 

perante o exterior, a qual foi diretamente atingida pelo momento desenvolvimentista 

excludente, um grande exemplo foi a presença do seringueiro Chico Mendes nos 

Estados Unidos da América, sobretudo quando expôs  sua experiência de vida na 

floresta amazônica e também acerca da necessidade dos pequenos produtores e 

indígenas sobreviverem a partir do desenvolvimento sustentável (BECKER, 2005), 

contrapondo-se determinantemente ao desmatamento e fortalecendo o movimento 

seringueiro. 

Com a vitória do movimento seringueiro (iniciado desde a década de 1980) 

concebido na floresta amazônica, estado do Acre, é criada a categoria de uso 

sustentável: a Reserva Extrativista ï RESEX, tendo como marco histórico as reservas 

extrativistas Alto Juruá e Chico Mendes, decretadas na década de 1990. Esta 

conquista além de proporcionar a utilização consciente dos recursos naturais passa a 

assegurar a sobrevivência das populações extrativistas tradicionais. Como é apontado 

pelo objetivo do SNUC (2000 p.27), ñproteger os meios de vida e a cultura dessas 

popula­»es, e assegurar o uso sustent§vel dos recursos naturais da unidadeò. 

Na Amazônia outra questão bem marcante é a existência da sobreposição 

de áreas de Unidades de Conservação com terras indígenas ï TIs. Isto antecede a 

implantação do SNUC, bem como em função da falta de informações quanto à 

delimitação das áreas (UCs e TIs) e demora na homologação das TIs (ISA, 2011). 

Como exemplo tem-se o PARNA do Monte Roraima, que é sobreposto à Terra 

Indígena Raposa Serra do Sol. Neste caso, o ICMBio e a FUNAI gerenciam a área de 

intercessão (ISA, 2011). Em outras situações pode haver a redução de área da UC, 

como ocorreu no PARNA do Araguaia. 

Dentre as estratégias recentes para criação, manutenção e ampliação das 

UCs na Amazônia se destaca o Projeto Áreas Protegidas da Amazônia ï Arpa (ISA, 

2011), que contempla UCs Federais e Estaduais. Trataïse de um projeto coordenado 

pelo Ministério do Meio Ambiente, que atende a 114 UCs, distribuídas em cinco 

categorias de manejo (Parques Nacionais, Reserva Biológica, Estação Ecológica, 

Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável), sendo considerado 
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o maior programa em conservação de florestas tropicais do mundo e, tem como 

objetivo proteger 60 milhões de hectares da Amazônia brasileira. Esta política de 

proteção foi dividida em três fases e em cada uma foram destinados recursos 

financeiros para sua efetivação. A fase I corresponde ao período de 2003-2010 (273 

milhões), a fase II 2010-2017 (255 milhões) e a fase III 2014 -2039 (447 milhões) 

(BRASIL, 2017). 

O projeto mencionado tem suas ações apoiadas pelo Fundo Brasileiro para 

a Biodiversidade ï Funbio, que trata sobre a política de investimento dos recursos 

financeiros que são destinados a investimentos para criação e manutenção de UCs, 

através de programas e projetos, bem como supervisiona se os recursos estão sendo 

utilizados conforme as propostas, a partir da análise dos relatórios produzidos. Além 

disso, o Arpa conta com as parcerias dos governos estaduais e municipais, com o 

WWF-Brasil, o Banco Mundial e o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF). 

Em virtude da quantidade e dimensão das UCs na Amazônia, infelizmente, 

o Arpa não abrange todas e nem contempla as doze categorias de manejo. As UCs 

em que o Arpa está inserido estão em etapas diferentes, isso por causa do período 

de inserção no projeto, mas sem o apoio não conseguiriam melhorar suas estruturas 

e gestão. 

Atualmente a Amazônia conta com unidades de conservação integrais e de 

uso sustentável, que abrangem região de floresta, cerrado e pantanal. Apesar das 

UCs integrais terem sido as primeiras a serem criadas notadamente na categoria de 

PARNAS, mostra-se que foi seguida a tendência do país como um todo. Apenas com 

a criação de novas categorias de manejo, atendendo a demandas da realidade local 

que possuem populações tradicionais (seringueiros, indígenas, ribeirinhos) que 

sobressaem as unidades de uso sustentável em quantidade, passando a abranger 

todos os estados (Gráfico 1). 

Cabe destacar que mesmo com a implantação tardia de Unidades de 

Conservação na Amazônia, foram os projetos voltados para o desenvolvimento que 

evidenciaram as reais necessidades, assim como a demanda por criação de novas 

categorias de manejo, como foi demonstrado a partir da criação da reserva 

extrativista. É interessante destacar que a partir da criação de instrumentos legais foi 

possível ampliar o conceito de UC pela inserção de novos atores sociais, as 

comunidades tradicionais e os povos indígenas (FUNDO VALE, 2012). 
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As áreas protegidas que têm a participação das populações tradicionais de 

forma geral, têm contribuído para o funcionamento das mesmas, assim a presença 

dessas populações tem limitado a especulação imobiliária, e a grilagem que é ainda 

muito presente na Amazônia. Entretanto, as autoridades responsáveis pelas UCs 

muitas vezes veem as populações tradicionais como destruidoras da natureza e com 

isso não as incorporam em outras categorias de manejo (DIEGUES, 2001). 

 
Gráfico 1 ï Unidades de Conservação Federal da Amazônia Legal 

 

Fonte: Organizado pela autora a partir dos dados do MMA (2019). 

 
Muitas UCs, apesar de serem instituídas legalmente, demoraram em média 

mais de uma década para elaborar seus Planos de Manejo e constituir o Conselho 

Consultivo e mesmo que tenham estes componentes não é garantida a sua 

efetivação, sobretudo no que tange à proteção e medidas mitigadoras com relação ao 

desmatamento, seja por derrubada de árvores ou queima, o que influencia 

diretamente nos ecossistemas.  

 
2.3.4 Breve contexto das Unidades de Conservação Federais da Amazônia 

Setentrional 

 

As Unidades de Conservação Federais de Roraima foram criadas em 

períodos distintos, estas se encontram distribuídas em quatro categorias: de PARNA, 

ESEC, FLONA e RESEX (Mapa 2). 
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Mapa 2 ï Distribuição das UCs Federais do Estado de Roraima. 

 
  Fonte: IBGE (2011); DNIT (2015; ICMBIO (2018); ISA (2018). Elaborado pela autora. 
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No decorrer do tempo, novos contornos foram delineados na estrutura de 

algumas UCs, mediante as necessidades administrativas. Neste viés, existem 

disparidades quanto à estrutura das mesmas, desde sua constituição até as situações 

conflitantes (Quadro 03). 

 

Quadro 3 ï Atual Contexto Normativo das UCs Federais de Roraima 

P
A

R
N

A
s

 

 

UC Decreto de criação Plano de Manejo 
Conselho 

consultivo 
Programa 

Viruá 
S/N° de 29 de abril 

de 1998 

N° 47 de 

22/04/2014 
N°130/11/12 

ARPA 

Fase I 

Monte Roraima N° 97.887de 28 de 

junho de 1989 

Não possui 

portaria/2000 
N°73/07/12 Não possui 

Serra da Mocidade 
S/N° de 29 de abril 

1998 

N° 312 de 10 de 

abril de 2018 
N°104/10//10 

ARPA 

Fase I 

E
S

E
C

s
 

 

Maracá 
N° 86.061, de 2 de 

junho de 1981 

Nº 11, DE 3 de 

fevereiro de 2015 
Nº 56/09/09 

ARPA 

Fase I 

Caracaraí (extinta 

em 2018) 

Nº 87.222, de 31 de 

maio de 1982 
Não possui Não possui Não possui 

Niquiá 
N° 91.306, de 3 de 

junho de 1985 

N° 312 de 10 de 

abril de 2018 
Nº 102/09/10 

ARPA 

Fase I 

F
L

O
N

A
s

 

 

Roraima 
Nº 97.545 de 1 de 

março de 1989 
Em elaboração Nº109/12/11 Não possui 

Anauá 
S/Nº de 18 de 

fevereiro de 2005 
Em elaboração 

N°59/08/06 

 
Não possui 

R
E

S
E

X
 

Baixo Rio Branco-

Jauaperi 

N°9.401 de 5 junho 

de 2018 
Não possui Não possui Não possui 

Fonte: Organizado pela autora a partir dos dados do MMA (2017) e ICMBio (2017).  

 

Todas as UCs estão inseridas no bioma Amazônico, e destas, seis foram 

criadas na década de 1980, com exceção dos PARNAs do Viruá e Serra da Mocidade, 

da FLONA Anauá e a RESEX Baixo Rio Branco-Jauaperi. O período mais significativo 

de criação dessas áreas em Roraima foi resultado dos planos desenvolvimentistas 

implementados pelo governo Federal. Este também visava integrar a Amazônia com o 

restante do país com a implantação de vias de acesso terrestre. A construção destas 
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associa-se a retirada da cobertura vegetal, que por consequência resultou em impactos 

que modificou imensamente a paisagem. 

Com a construção da BR 174, no início da década de 1970, cujo término 

só veio a ocorrer no final da década de 1990, houve grande alteração paisagística. 

Esta é uma importante rodovia, que liga o estado de Roraima ao sul com o estado do 

Amazonas e ao norte com a República Bolivariana da Venezuela, assim como interliga 

os municípios roraimenses.  

Neste sentido, destaca-se que o traçado inicial da BR 174 ao atingir as 

áreas predominantes de campinaranas, bastante alagadiças na porção centro-sul de 

Roraima, teve sua construção desviada em função de suas características naturais. 

Este traçado foi abandonado e é denominado de ñEstrada Perdidaò, a qual d§ acesso 

ao PARNA do Viruá, bem como está inserida no perímetro territorial do projeto de 

ampliação do PARNA, proposto pela gestão da UC.  

Os PARNAs do Viruá e da Serra da Mocidade foram criados no mesmo 

ano, em função da Convenção Internacional da Diversidade Biológica, da qual o Brasil 

é participante. No primeiro as terras do Viruá pertenciam a União, sendo repassadas 

pelo INCRA para o IBAMA, pois os solos eram inaptos para a agricultura, mas a área 

era apta para ser protegida devido à riqueza ecossistêmica, que inclusive, abriga 

espécies endêmicas da fauna e da flora (IBGE, 2005). No segundo parque as terras 

pertenceram ao Exército Brasileiro, sendo utilizadas também por extrativistas entre as 

décadas de 1930 e 1970, inclusive, por meio de empresas privativas (ICMBio, 2017). 

O PARNA do Monte Roraima possui menos de 10% em território brasileiro, 

trata-se de um ponto de tríplice fronteira com a Venezuela e a Guiana Inglesa, sua 

área está totalmente sobreposta a Terra Indígena Raposa Serra do Sol (ICMBio, 

2000). Este foi institu²do por meio do programa ñNossa Naturezaò, decretado 

(N°96.944) em 1988 com a finalidade de proteger os ecossistemas da Amazônia 

Legal. Cabe salientar que neste período ocorreu a extinção do IBDF e criação do 

IBAMA. 

O contexto das ESECs em termos de período de criação legal é bem 

próximo. A Ilha de Maracá foi a primeira a ser instituída no estado e uma das primeiras 

a serem homologadas no país, mas para que assim fosse, houve todo um empenho 

no final da década de 1970, com o reconhecimento da área e alocação de sua sede. 

Desta forma, antes da sua normatização já havia uma infraestrutura implementada e 

os poucos residentes da área foram indenizados (ICMBio, 2015). 



54 
 

 

Em seguida foram criadas as ESECs de Caracaraí e Niquiá (a criação desta 

foi condicionada em função da criação da ESEC de Caracaraí) por interesse da 

Secretaria Especial do Meio Ambiente ï SEMA, cujo objetivo principal foi de evitar 

invasões na área (ISA, 2017). Estas também se constituem em uma única unidade 

administrativa e conservacionista, como consta no decreto de criação de Niquiá. 

Mesmo instituídas não possuem sede dentro de seus limites nem estrutura mínima 

para realização de pesquisa (LEUZINGER et al., 2014). 

A ESEC de Caracaraí já extinta, por consequência do desmatamento, 

ocupação irregular e em função da expansão agropecuária.  

A FLONA Roraima territorialmente era ñsobrepostaò a Terra Ind²gena 

Yanomami, mas seus limites foram redefinidos para assim evitar conflitos. Contudo, o 

INCRA teria cometido um equívoco e décadas depois devolveu uma área equivalente 

a que a UC tinha perdido (ICMBio, 2012). Já a Flona Anauá foi instituída de forma 

diferenciada com relação às demais UCs, uma vez que a sociedade civil, em prol do 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental, organizou e realizou o Fórum de 

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável ï DLIS (ICMBio, 2017). 

Estas FLONAs encontram-se localizadas próximas a expansão de fronteira 

agrícola, assim seus recursos madeireiros têm sido pressionados, em função da 

ocupação e pela extração de madeira ilegal (ISA, 2011). Desta forma, o que deveria 

gerar emprego e renda para a população local de forma sustentável é alvo da 

degradação, sem que haja uma fiscalização eficiente, por falta dos instrumentos legais 

que viabilizem o uso manejado. 

Recentemente instituída, a RESEX Baixo Rio Branco-Jauaperi, teve seu 

processo de criação iniciado em 2001(ISA, 2018). A iniciativa partiu dos próprios 

moradores da área preocupados em proteger os bens naturais existentes, que 

abrangem os municípios de Rorainópolis (RR) e Novo Airão (AM), além de viverem 

dos recursos de forma sustentável e preservar a cultura local (NCSA, 2018). 

O contexto das UCs de Roraima não é diferente com relação ao restante 

do país e especificamente da Amazônia. Das oito UCs cinco possuem plano de 

manejo, sendo que um deles não possui portaria, realidade do PARNA do Monte 

Roraima. O período de criação não é fator determinante para que o plano de manejo 

seja implementado e executado. Como exemplo, tem-se a existência de UCs com 

mais de três décadas de sua criação que não possuem plano de manejo. Nem mesmo 

as que os tem apresentam garantia da sua execução, pois possuem equipes 
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reduzidas, pouco ou nenhum investimento financeiro. Segundo o SNUC (2000), ño 

plano de manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de 

cinco anos a partir da data de sua cria­«oò. 

Diniz (2002) considera que muitas UCs foram criadas pautadas em uma 

visão militarista, como subterfugio para garantir território e preservar estrategicamente 

os recursos naturais. Esse pode ser um dos motivos pelo qual estas ainda não tenham 

sido extintas nem cumprem suas prerrogativas, pois possuem muitos problemas de 

cunho burocrático. 

Quanto ao conselho gestor, apenas a ESEC de Caracaraí (já extinta) não 

o possuia, sendo que o mesmo oferece uma infraestrutura mínima que faça cumprir 

os mais básicos de seus objetivos de criação. 

Apenas dois PARNAs e duas ESECs foram contemplados pelo ARPA, que 

financia a melhoria da infraestrutura das UCs amazônicas para que se desenvolvam 

e cumpram seus objetivos. Fica claro que não só a falta de gestão e instrumentos 

normativos ou impedimento destas, por algum motivo burocrático, tem dificultado o 

desenvolvimento nestes ambientes, pois o PARNA da Serra da Mocidade tem o apoio 

financeiro, mas sequer possui Plano de Manejo. 

As pressões exercidas nessas áreas são frequentes, pois muitas têm seus 

limites com assentamentos rurais ou até mesmo tem dentro de seus limites ocupações 

indevidas, como ocorreu com a ESEC de Caracaraí, que pela normativa não permitia 

nenhum tipo de ocupação humana.  

Compreende-se que em sua maioria as UCs Roraimenses não exercem a 

função que deveriam conforme suas respectivas categorias de manejo, principalmente 

por falta de investimentos para efetivação do uso direto e indireto, de acordo com as 

normas de conservação vigentes. Tais problemas recaem diretamente na gestão, que 

não consegue avançar muito em função das limitações impostas, e na população local 

e diversos públicos que não usufruem, não tendo o acesso devido a estas áreas, seja 

para a pesquisa, educação, recreação e turismo. 

 

2.4 Turismo em Parques Nacionais 

 

A Organização Mundial do Turismo ï OMT faz parte institucional das 

Nações Unidas e é especializada no turismo internacional. Esta define o turismo como 

um ñconjunto de atividades que as pessoas realizam durante suas viagens e 
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permanência em lugares distintos dos que vivem, por um período de tempo inferior a 

um ano consecutivo, com fins de lazer, neg·cios e outrosò (OMT, 2001, p. 39). Tal 

concepção destaca principalmente o deslocamento, o período de estadia e a 

motivação de seus atores. Assim, este conjunto de elementos interligados caracteriza 

o turismo. 

Pereira e Nelson (2004) afirmam que a maior indústria do mundo de 

relevância econômica ainda é o turismo, porém, este tem grande poder de impacto 

negativo direto e indireto sobre o ambiente natural, social e cultural, por outro lado, o 

turismo tem potencial para contribuir na experiência do turista, já que este pode obter 

conhecimento sobre novos povos, bem como sobre o meio ambiente natural visitado. 

Na conjuntura dos PARNAS o turismo é perfeitamente concebível, desde 

que sejam utilizados os segmentos turísticos adequados, já que os impactos negativos 

devem ser o mínimo possível, ao seu perfil, atendendo especificamente as premissas 

de seu Plano de Manejo.  

De fato, o turismo é uma prática muito utilizada em áreas protegidas já 

consolidada em muitos países, com destaque para o âmbito da categoria de Parques 

Nacionais. No entanto, a implementação, execução e manutenção da atividade 

turística não tem sido fácil, em função da demanda por maior planejamento, 

infraestrutura e recursos (financeiros, técnicos e humanos). Além disso, o 

conhecimento sobre suas características bióticas, abióticas e antropogênicas deve ser 

considerado no planejamento e gestão das práticas turísticas. 

O principal recurso natural utilizado no turismo é a paisagem e equacionar 

o uso com a conservação tem sido um dos grandes desafios propostos a gestão. 

Determinadas redes de PARNAs foram criadas no âmbito internacional, a fim de 

difundir suas belezas cênicas, com destaque para os principais atrativos turísticos, 

além de apresentarem suas experiências com segmentos turísticos de menor impacto 

negativo, a inclusão da comunidade local no desenvolvimento das atividades turísticas 

e valorização histórica ï cultural tem sido essencial. 

Um exemplo destas redes é a EUROPARC, que engloba os parques 

nacionais europeus e tem como uma de suas finalidades melhorar a gestão das áreas 

protegidas através de intercâmbios de experiências (EUROPARC, 2015). Além disso, 

sua difusão é realizada por meio de documentos, em especial a Carta Europeia de 

Turismo Sustentável em Áreas Protegidas, tida como um modelo no turismo 

internacional.  
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O turismo na Europa representa uma considerável rentabilidade, por isso é 

um de seus principais setores econômicos. A EUROPARC destaca que um desafio a 

ser enfrentado se trata das pressões exercidas pela visitação dos parques, quando 

acontece de forma indevida, assim a rede tem realizado uma gestão que atua com 

foco na sustentabilidade e mudança no estilo de vida local que aos poucos ganha 

alcance no continente (EUROPARC, 2017).  

No Natural Regional Park Pilat, localizado na França, são desenvolvidas 

diversas atividades turísticas em conjunto com operadores turísticos envolvidos no 

turismo sustentável. São realizadas atividades como caminhadas, ciclismo, excursões 

de meio dia, seminários e reuniões de longa duração, as quais envolvem temas como 

os impactos do turismo na diversidade biológica, a interpretação de recursos naturais 

e do patrimônio cultural, bem como são mostradas as instalações e eventos 

educativos, tanto para visitantes de forma individual como para grupos de crianças 

e/ou adultos (EUROPARC, 2013).  

Há uma estratégia para a Biodiversidade a ser alcanzçada até 2020, trata-

se da implantação de uma infraestrutura verde, principalmente para os turistas que 

buscam um contato maior com a natureza. Esta, também denominada de capital 

verde, ajuda a manter os ecossistemas saudáveis como a filtragem de água e ar, 

assim, a implantação deste tipo de infraestrutura seria uma inovação na prática da 

gestão das áreas protegidas (EUROPARC, 2015). 

A rede World Wilde Fund for Nature ï WWF é uma organização não 

governamental que está presente em aproximadamente 80 países e tem 

desempenhado um importante papel em se tratando de conservação da natureza.  

Apesar de não se tratar de uma rede de PARNAS, sua produção de caráter científico, 

técnico e cultural é amplamente publicada e tem influenciado no planejamento e 

gestão dos PARNAs no aperfeiçoamento de suas práticas turísticas.  

No contexto brasileiro, com relação à prática turística, tem sido bem 

representativo, pois o WWF Brasil tem várias produções, principalmente no que se 

refere a áreas protegidas, a exemplo de estudos de implantação e capacidade de 

trilhas, interpretação e educação ambiental. 

A África do Sul possui parques com diversidade de vida selvagem nativa 

bastante visitados. Por meio de intervenção governamental criou-se o sistema que 

gerencia todos os parques denominado de South Africa National Parks (SANParks), 

passando a visitação turística a ser mais intensificada. As atividades turísticas 
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ofertadas, tais como observação de pássaros, passeios na floresta, mergulho, trilhas 

temáticas, bicicleta de montanha entre outros, são orientadas por profissionais. Essas 

atividades são realizadas a partir de alguns princípios que envolvem a conservação 

que preconizam a interferência mínima no funcionamento dos ecossistemas e 

restauração destes, quando possível, por meio de ações de controle de incêndios, de 

erosão, qualidade da água, de invasão de espécies alienígenas (SANParks, 2017).  

A comunidade local é envolvida no processo de conservação do SANParks, 

pois existe um intercâmbio estratégico que assegura práticas de uso nas fronteiras 

entre as terras das comunidades com os parques, os projetos sociais também estão 

presentes, principalmente no que concerne à criação de empregos, o que tem 

beneficiado a comunidade.  

Existe   uma seção denominada de  produtos da vida selvagem, em que os 

produtos são provenientes a partir da morte natural dos animais, assim são 

aproveitados peles, couros, marfim e chifres, os quais fazem parte das ações de 

manejo. Esta estratégia atrai os visitantes e instiga o conhecimento sobre a fauna, 

além da conservação, pois demonstra que os materiais não são provenientes de caça 

e sim do próprio ciclo da natureza. Outra estratégia relevante é a divulgação desta 

gestão conservacionista para os visitantes por meio da boa formação dos guias, que 

repassam todas as informações do parque visitado.  

A infraestrutura é um dos aspectos que chama bastante atenção, 

principalmente no quesito acessibilidade, acomodações, sinalização turística e todas 

as orientações para os turistas que podem escolher seus roteiros de acordo com os 

atrativos com os quais desejam ter contato, dentro das prerrogativas de conservação 

do parque. Assim, o SANParks apresenta um padrão de gestão e conservação 

seguido por todos os parques sul africanos, com destaque para o bom aproveitamento 

dos recursos naturais. 

Nos Estados Unidos da América, o Serviço Nacional de Parques (National 

Park Service) administra seu sistema de parques nacionais, inicialmente a importância 

dos parques estava relacionada ao cenário paisagístico e à vida selvagem de forma 

generalizada, sendo estes os principais atrativos para visitação pública, no entanto, a 

pesquisa científica não era considerada.  

Neste sentido, foi lançado um desafio composto por metas com escopo 

científico para melhoramento dos recursos naturais e, por conseguinte, ao público, 

através da implantação de programas para inventário de espécies nativas, 
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monitoramento com mapeamento das espécies ameaçadas em extinção, bem como 

sobre a água e o ar (SELLARS, 2008). Ressalta-se que os parques estadunidenses 

possuem grandes infraestruturas, com acessos e evoluído sistema de informações 

simplificadas que atendem ao público em geral até as mais específicas, que 

contempla os visitantes que buscam informações científicas sobre o local visitado. 

Na Costa Rica, uma de suas principais fontes econômicas provém do 

turismo e sua localização geográfica facilita o acesso de turistas provenientes dos 

Estados Unidos da América, Europa e Ásia. O governo costa-riquenho investe de 

forma expressiva no turismo, em consequência disso, promove principalmente a 

criação de áreas protegidas, com ênfase para parques públicos e privados, apesar de 

não serem considerados área de Hotspot3 (BRASIL, 2005). 

O alto desenvolvimento turístico da Costa Rica é validado pelas pesquisas 

e investimentos direcionados ao setor. O resultado dessas ações influencia de forma 

positiva diretamente nas atividades turísticas, a exemplo das experiências que são 

proporcionadas aos visitantes, principalmente em função dos guias que são bem 

capacitados. Assim, o nível das informações repassadas por eles para os visitantes é 

em uma linguagem que atende à demanda oriunda de diversos países, que fazem 

com que os visitantes adquiram conhecimentos. Além disso, a infraestrutura se 

destaca, pois proporciona a interação do visitante com a natureza, por meio de pontes 

suspensas que enriquecem a experiência do visitante, por ranário, serpentário, 

borboletário, entre outros atrativos (BRASIL, 2007). 

O relatório de viagem técnica, intitulado ñExcel°ncia em Turismo: Costa 

Rica sem Ingredientes Artificiaisò, publicado pelo Minist®rio do Turismo brasileiro em 

2005, demonstrou a evolução turística em Costa Rica, principalmente no segmento 

ecoturístico. O relatório destacou as atividades turísticas, infraestrutura, acesso aos 

produtos turísticos, a formação dos guias e condutores de visitantes em áreas 

protegidas.  

Por se tratar de uma referência que utiliza adequadamente seus recursos 

naturais com o turismo, o documento mostra o paralelo entre Costa Rica e o Brasil, 

desde suas dimensões geográficas, dos sistemas de unidades de conservação, da 

biodiversidade até as questões culturais. Isto reflete como o turismo brasileiro deseja 

se espelhar no modelo de Costa Rica, a partir de suas experiências positivas, no 

                                                           
3 Áreas importantes para preservação da biodiversidade (BRASIL, 2005). 
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entanto, na atualidade as lacunas brasileiras no setor ainda são imensas, ainda mais 

se tratando de atividade turística em unidades de conservação.  

 

2.4.1 Ecoturismo 

 

O ecoturismo é um segmento do turismo bem difundido e adotado como 

prática a nível mundial, por preconizar o uso do meio ambiente de forma responsável. 

Além disso, tem sido implementado nas Unidades de Conservação como uma das 

principais atividades, inclusive é destacada em seus planos de manejo.  

Tal segmento foi definido na década de 1980 por Ceballos-Lascuráin como 

ña realiza­«o de viagens para §reas naturais n«o perturbadas ou contaminadas, com 

o objetivo de admirar, gozar e estudar a paisagem, sua flora e fauna, assim como as 

culturas passadas e presentes em tais §reasò (CEBALLOS-LASCURÀIN 1987 apud 

COSTA, 2002, p. 27). 

 Posteriormente, por meio da UICN, o autor redefine o ecoturismo como 

viagens ambientalmente responsáveis com ênfase para visitação em áreas naturais 

não alteradas, para que estas sejam usufruídas, estudadas e contempladas, 

considerando as características culturais do passado e do presente, promovendo a 

conservação do local visitado a partir da minimização de impactos negativos e 

envolvendo a população local no contexto socioeconômico (CEBALLOS-

LASCURÀIN, 1996). 

Costa (2002) definiu o ecoturismo como uma atividade que faz uso do meio 

ambiente natural (fauna, flora e paisagens) e/ou cultural, a exemplo de comunidades 

visitadas, destacando que não se trata de uma dissociação entre a natureza e a 

cultura, pois em ambos devem conter a prática conservacionista. Para a autora, ainda 

existem distorções ao se conceituar o ecoturismo, pois outros segmentos, por também 

estarem relacionados ao meio ambiente, são atribuídos ao ecoturismo. 

Nesse contexto, as definições supracitadas apresentam características 

comuns entre si, no que concerne ao deslocamento dos visitantes (viagens) a áreas 

naturais sem alteração. Mas cabe salientar que atualmente difícil é encontrar uma 

área natural sem algum tipo de alteração. Outras questões dizem respeito ao que 

pode ser realizado pelo visitante nestas áreas, mas as alternativas podem ser 

ampliadas dependendo das ofertas de atividades ecoturísticas disponibilizadas pelo 
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local visitado, além da inserção da cultura como um atrativo a mais no ambiente 

natural.  

A agregação da conservação e da comunidade local são muito perspicazes 

para o ecoturismo, já que se trata de um segmento estritamente ligado à 

sustentabilidade do local visitado, bem como a inclusão da população residente na 

prática do ecoturismo, o que possibilita em alguns casos o melhoramento financeiro 

da mesma e oportuniza a tomada de decisões com caráter integrador. 

A Sociedade Internacional de Ecoturismo ï TIES é uma rede composta por 

190 países sem fins lucrativos, que objetiva promover as práticas ecoturísticas 

envolvendo as comunidades no processo de conservação, instigando o aumento do 

turismo no viés sustentável a partir de uma plataforma de relacionamento direcionada 

para profissionais no contexto mundial (TIES, 2017). Esta define o ecoturismo como 

ña viagem responsável a áreas naturais, visando preservar o meio ambiente e 

promover o bem-estar da popula­«oò, cujos princ²pios ecotur²sticos s«o: minimiza­«o 

dos impactos ambientais e sociais negativos; proporcionar crescimento da 

consciência e respeito ao meio ambiente e cultura; oportunizar experiências positivas 

para os visitantes e visitados; fornecer benefícios financeiros diretos para a 

conservação e comunidade local; sensibilizar os ecoturistas quanto a realidade 

política, cultural e social do local visitado. 

Em 2002, em Quebéc no Canadá, foi aprovada a declaração do ecoturismo 

e celebrado como Ano Internacional do Ecoturismo, por meio do Programa de Meio 

Ambiente das Nações Unidas ï UNEP e pela Organização Mundial do Turismo ï OMT 

(INSTITUTO ECOBRASIL, 2017). Esta ação teve o intuito de difundir para os 

interessados do meio internacional os atributos que o ecoturismo possui, bem como 

tratar de seus impactos positivos e negativos.  

Para Das e Chatterjee (2015), o ecoturismo é uma das atividades que mais 

cresce no mundo, principalmente na Costa Rica, já que é uma importante ferramenta 

para a conservação em Unidades de Conservação tidas como principal atrativo, 

desenvolvimento comunitário, qualidade de vida, capacitação e valorização da cultura, 

viabilizada pelo ecoturismo.  

No Brasil, o grupo de trabalho interministerial composto pelo Ministério do 

Meio Ambiente e pelo Ministério da Indústria, Comércio e Turismo elaborou na década 

de 1990 as Diretrizes para a Política Nacional do Ecoturismo. Nestas, o ecoturismo é 

ñum segmento da atividade tur²stica que utiliza, de forma sustent§vel, o patrim¹nio 
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natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência 

ambientalista, através da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das 

popula­»es envolvidasò (MICT/MMA, 1994 p. 19). 

A Sociedade Brasileira de Ecoturismo é responsável pelas publicações das 

revistas de ecoturismo e de educação ambiental. Assim, tem divulgado inúmeras 

pesquisas que envolvem o meio ambiente natural como principal foco, a partir destas 

duas práticas que visam à conservação, sob a égide da sustentabilidade e 

envolvimento da comunidade local. 

O conceito de ecoturismo surge como uma opção para a conservação do 

patrimônio natural e cultural e promotor do desenvolvimento sustentável, de forma que 

seja bem estruturado para que seus objetivos sejam alcançados, envolvendo as 

autoridades públicas, comunidades locais, gestão de parques e outras áreas 

protegidas, ONGs e empresas privadas (CEBALLOS-LASCURÀIN, 1998). 

Diante do exposto, o ecoturismo é apontado de forma consagrada como 

um dos únicos segmentos pautados na conservação ambiental em prol do benefício 

comunitário local no sentido de capacitá-los na prática sustentável, assim é 

caracterizado por promover atividades que fornecem ñconhecimentoò sobre o local 

visitado, concomitante à proteção da área, baseado na sustentabilidade, conservação 

e educação ambiental (SPAOLONSE; MARTINS, 2016). 

As atividades ecoturísticas são caracterizadas por toda aquela ação que 

promove a relação do visitante com a natureza (fauna, a flora, as formações rochosas, 

as paisagens e os fenômenos naturais), realização de trilhas, sejam elas 

interpretativas ou não, as quais podem ser guiadas por condutores ou autoguiadas, 

observações de fauna, flora, formações geológicas, visita a cavernas, mergulho livre 

e safáris fotográficos (BRASIL, 2010).  

Para Costa (2002), existem muitas distorções quanto às atividades 

ecoturísticas, em função da diversidade destas, pois podem ser vinculadas a várias 

modalidades, a exemplo do turismo desportivo ï caminhada, acampamento, 

expedições, excursões marítimas, snorkeling e trekking, e o de aventura ï 

montanhismo, escalada, ciclismo, canoagem, rafting, caça e pesca sustentáveis.  

A concepção sobre o ecoturismo, em síntese, trata da visitação em 

ambientes naturais de forma sustentável. No contexto internacional e nacional é uma 

prática adotada com normativas específicas, com notoriedade aplicada em diversos 

países, em função da organização e empenho da TIES e dos países membros. 
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 Quanto ao sucesso da implementação e desenvolvimento, o ecoturismo 

depende das características de cada país ï política, educação, cultura, investimento, 

manutenção e inovação, sobretudo na inserção das comunidades locais que têm 

muito a contribuir com a atividade e ser reconhecida por seu valor histórico e cultural. 

Apesar da diversidade de atividades ecoturísticas, as quais também envolvem o viés 

esportivo, é considerado essencialmente importante o cuidado ambiental do visitante 

para com o local visitado. Deste modo, um dos aspectos sobre o perfil do ecoturista é 

o profundo respeito para com o ambiente. Portanto, traçar um perfil acabado sobre o 

mesmo torna-se complexo, tendo em vista que as motivações ao se realizar uma 

viagem são diversas. 

 

2.4.2 Geoturismo 

 

O geoturismo foi definido por Hose, em 1995 (MOREIRA, 2008), como ña 

provisão de serviços interpretativos que permite aos visitantes adquirir conhecimento 

e compreensão sobre a geologia e geomorfologia, para além da mera apreciação 

est®tica da paisagemò (HOSE, 1999 p. 11). Moreira (2008) enfatiza que a definição 

científica de geoturismo foi reformulada pelo autor cinco anos depois. Na nova 

definição foi acrescentada a valorização e os benefícios sociais dos locais com 

atrativos abióticos (geológico e geomorfológico), bem como a conservação destes 

locais com variedade de uso pelos visitantes, também possuidores de um perfil 

variado. 

Na perspectiva brasileira, uma das primeiras definições foi realizada por 

Ruchkys (2007), apresentando o geoturismo enquanto segmento do turismo, em que 

o seu principal atrativo é o patrimônio geológico, o qual poderá ser protegido através 

da sensibilização do visitante, em função da prática interpretativa sobre o patrimônio, 

pois as informações direcionadas para o visitante que não possui conhecimento sobre 

a temática geológica pode ter o interesse despertado a partir de suas experiências 

com o local visitado. Dessa forma, terá compreensão e poderá divulgar o aprendizado, 

contribuído para o desenvolvimento das ciências da Terra. 

A National Geographic (2012) destaca que o geoturismo ñ® um tipo de 

turismo baseado no caráter geográfico de determindao lugar, englobando assim, o 

ambiente, cultura, estética, herança (geológica, geomorfológica e histórica) e o bem-

estar de seus moradoresò. Tal conceito recebeu muitas críticas, por não considerar os 
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aspectos abióticos de forma sintética (NASCIMENTO, 2008), tão pouco as definições 

anteriores existentes sobre o geoturismo (HOSE, 2008), assim a mesma possui 

caracerísticas muito mais voltadas para o conceito de ecoturismo. 

O geoturismo é uma forma de turismo ligado a ambientes naturais pautado 

na geologia e na paisagem, o mesmo promove a compreensão sobre as ciências da 

terra, por meio da visitação em locais de relevantes características geológias, seja o 

acesso viabilizado por trilhas (guiadas ou autoguiadas) ou por meio do que é 

oportunizado pelo atrativo geoturístico (NEWSOME; DOWLING, 2010). 

Os enfoques do geoturismo são os aspectos geológicos e geomorfológicos 

que se constituem em seusprincipais atrativos que ilustram as paisagens, chamando 

a atenção como elementos de destinação turística. Brilha (2005) considera o 

geoturismo como uma atividade baseada na geodiversidade, mas para que seu 

desenvolvimento obtenha êxito devem ser utilizadas estratégias de geoconservação. 

Esta ganha potencial na prática, quando o visitante tem acesso à interpretação 

(componente do geoturismo instigador) sobre o local visitado (RUCHKYS, 2007). 

O âmbito do caráter geoturístico é bem amplo, seu potencial é destacado 

em diferentes escalas, desde um corte de estrada até imensos relevos sustentados 

por morfoestruturas quilométricas (DOWLING, 2010). Assim, a variedade das 

potencialidades se estende a morros, montanhas, cordilheiras, cavernas, vulcões, 

afloramentos rochosos, voçorocas, micro feições geomorfológicas, dentre outras. Tais 

feições compostas por rochas, solos e paisagens são componentes abióticos, por 

esse fato, dependem de explicações que retratem sua gênese e evolução, com ênfase 

para os processos endógenos e exógenos, para que atraiam e estabeleçam o 

significado geológico para com o visitante (MOREIRA; MELÉNDEZ-HEVIA, 2012).        

A questão interpretativa sobre essas múltiplas potencialidades facilita a acessibilidade 

do conhecimento dos visitantes leigos, quanto à linguagem geológica-geomorfológica 

simplificada, fazendo com que haja compreensão da importância de sua 

geoconservação.  

Ainda se destaca que a geodiversidade, além de estar presente nos 

ambientes naturais, também se faz presente em ambientes urbanos, mas em formas 

diferentes daquelas encontradas na natureza, a exemplo de edifícios, ruas 

pavimentadas e calçadas, minas e exploração de pedreiras; em que pode ser 

desenvolvido um aproveitamento turístico a partir desta geodiversidade urbana 

(MANOSSO, 2012). Tais elementos que compõem a infraestrutura urbana são 
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derivados dos elementos abióticos, os quais são selecionados para construção de 

cada estrutura. No entanto, mesmo processados e utilizados pelo homem, assim 

como na natureza são expostos aos processos exógenos e passam por processos 

intempéricos e erosivos, em diferentes intensidades dependendo do material de 

origem.  

O geoturismo no ambiente urbano, enquanto potencial, pode ser utilizado 

por meio de planejamento e execusões de roteiros geoturísticos, excursões  e 

atividades de campo, em que podem ser abordadas temáticas de relevante interesse 

geoturístico de acordo com cada potencial. A este respeito foi proposto um roteiro 

geoturístico no centro da cidade de São Paulo, com destaque para os monumentos 

histórico-culturais, de constituição pétra, em função da resistência do material para 

construção destes elementos, além da divulgação e aproveitamento destes atrativos 

que oportuniza o conhecimento geológico (AUGUSTO; DEL LAMA, 2011). 

Na perspectiva internacional, o enfoque geoturístico ganha destaque por 

meio dos geoparques que abrigam importantes sítios geológicos (atrativos 

geoturísticos). De acordo com a UNESCO (2008), um geoparque corresponde a uma 

área com limites definidos suficientemente grandes que sirva para o desenvolvimento 

social, econômico e cultural. Além disso, deve abranger sítios geológicos excepcionais 

e de beleza cênica, com testemunhos de sua evolução geológica em qualquer que 

seja sua dimensão, considerando também os elementos não geológicos (ecologia, 

arqueologia, história e cultura). 

A Rede Global de Geoparques (Global Geoparks Network) está 

condicionada a UNESCO e objetiva trocar experiências a partir dos projetos 

desenvolvidos nos próprios geoparques, assim como promover atividades conjuntas 

para estabelecer padrões qualitativos para os territórios que relacionam a preservação 

do patrimônio geológico a estratégias de desenvolvimento econômico sustentável 

(GLOBAL GEOPARKS NETWORK, 2017). Além de promover a divulgação do 

trinômio geoturismo, geodiversidade e geoconservação nestes ambientes, por meio 

de conferências, encontros entre outros. 

Na atualidade, os geoparques totalizam em 119, distribuídos em países 

membros da Rede Global de Geoparques, com destaque para a Europa, detentora de 

64 geoparques. O Brasil conta apenas com um geoparque, o de Araripe, localizado 

no estado do Ceará. Este apresenta importante geodiversidade que expõe registros 

do passado geológico da terra, sobretudo pela riqueza fossilífera em seus nove 
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geótopos. Assim, a região tem atraído o interesse geoturístico e em função disto, 

gerado renda para a população local, sendo também a região divulgada pelo seu 

potencial ímpar e enfatizada a necessidade de sua conservação (NASCIMENTO et 

al., 2008).   

O Serviço Geológico do Brasil ï CPRM possui o projeto denominado de 

Geoparques do Brasil, no qual são apresentadas 30 propostas de geoparques 

distribuídos no território Brasileiro, nos quais foram identificadas potencialidades 

geológicas, geomorfológicas, paleontológicas, espeleológicas (NASCIMENTO et al., 

2008). 

O Geoturismo Brasil tem divulgado inúmeros trabalhos como artigos, 

dissertações e teses, além de livros que tratam sobre o geoturismo, a geodiversidade 

e a geoconservação, ainda sendo incipientes as literaturas que tratam da temática. 

Moreira (2008) ressalta que o geoturismo pode ser praticado em Unidades 

de Conservação, desde que sejam desenvolvidas estratégias para sua promoção, 

como a elaboração de folders, painéis interpretativos e interativos, guias com 

capacitação sobre a temática geológica e ambiental da área e trilhas interpretativas. 

Pois, além da apreciação da paisagem esplêndida, deve haver a aquisição de 

conhecimento. O envolvimento da comunidade local é importante para que haja o 

desenvolvimento econômico e a valorização não só do ambiente, mas também do 

contexto histórico-cultural (BRILHA, 2005). 

De acordo com o exposto, o geoturismo faz uso dos aspectos abióticos 

(patrimônio geológico e a geodiversidade), bem como dos aspectos histórico-culturais, 

inserindo a comunidade local, sobretudo no desenvolvimento socioeconômico. Além 

da inserção do geoturismo em ambientes naturais e em unidades de conservação, o 

segmento também se utiliza das potencialidades existentes no meio urbano e podem 

ser inseridas práticas esportivas e de aventura (rapel, canionismo, cachoeirismo) para 

o desenvolvimento de suas atividades. 

 

2.4.3 Ecoturismo, Geoturismo e Geoecoturismo: interseções e divergências 

 

O ecoturismo e o geoturismo são geralmente interpretados como sinônimos 

ou sendo o segundo uma modalidade do primeiro, mas são segmentos turísticos 

distintos, sendo que ambos fazem uso de ambientes naturais. Buckley (2003) afirma 

que o ecoturismo pode ser visto como geoturismo, havendo vantagem nesta 
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perspectiva, porque possui os recursos naturais como insumo e culturais como 

atrativos turísticos e saídas que seriam os benefícios gerados ao ambiente natural e 

social. 

De qualquer forma, os diversos segmentos turísticos (ecoturismo, aventura, 

geoturismo, esportivo de aventura, entre outros), podem estar relacionados, já que os 

meios interpretativos que tratam sobre a temática geológica e geomorfológica podem 

ser utilizados pelos demais segmentos, por serem praticados em áreas naturais 

(MOREIRA, 2008). 

Nas definições de ecoturismo, por mais que mencionem o patrimônio 

natural, não se referem à geodiversidade, mas sim à biodiversidade (MOREIRA, 

2008), pois neste segmento os aspectos abióticos, por mais que façam parte de seus 

atrativos, são relegados. Assim, a profundidade de informações é enfocada nos 

elementos bióticos, fauna e flora, (NASCIMENTO et al., 2008). 

Todavia, um segmento não deve ser excludente em função do outro, pois 

apesar de apresentarem ênfases distintas, ambos utilizam o ambiente natural como 

recurso turístico. Entende-se que o ecoturismo e o geoturismo possuem relações que 

podem ser trabalhadas de forma integrada, o que gera maior valorização do ambiente 

visitado e visualização quanto às suas particularidades e convergências existentes. 

Na compreensão sobre as áreas turísticas não se deve perder de vista que 

as mesmas são constituídas a partir de componentes bióticos e abióticos, sendo o 

primeiro dependente do segundo. Notadamente, na integração desses componentes 

há processos geossistêmicos atuando, que devem ser explorados pelo geoturismo 

(geodiversidade) e pelo ecoturismo (biodiversidade).  

A conservação do ambiente visitado é uma premissa comum, considerada 

por ambos os segmentos turísticos. Além disso, outros valores potenciais para a 

prática da atividade turística também são agregados à geodiversidade, bem como à 

biodiversidade, sendo estes científicos e didáticos (MANOSSO, 2012). 

Em termos de divulgação e prática da atividade ecoturística, esta possui 

ampla difusão, em razão de estar ñconsolidadaò e normatizada nos pa²ses que a 

adotaram, enquanto ferramenta de política pública e de desenvolvimento econômico, 

por ser promotora da conservação do meio ambiente natural, valorizar a cultura e 

gerar emprego e renda para a comunidade local envolvida na sua prática. No caso do 

geoturismo sua prática e divulgação têm sido gradativas, visto que se trata de um 
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segmento em desenvolvimento, mas que também discorre pelo viés da conservação, 

e do desenvolvimento socioeconômico e valorização histórico-cultural.  

Porém, para que as atividades tenham êxito é necessário ter conhecimento 

sobre a área interessada, além de planejamento ambiental, estratégia de gestão, 

infraestrutura adequada, recursos financeiros e humanos. Principalmente quando se 

trata de áreas institucionalizadas, como as Unidades de Conservação, já que sua 

criação não é suficiente, pois a mesma demanda manutenção. 

Nas Unidades de Conservação o ecoturismo sempre está presente em 

seus Planos de Manejo como atividade de prática sustentável, em que o visitante 

possui uma rela­«o de ñrespeitoò para com o local visitado. Assim, s«o proporcionadas 

atividades ecoturísticas (de acordo com cada UC) em que a paisagem seja melhor 

apreciada, sendo o contato com a natureza por observações, caminhadas, 

quadriciclos, passarelas, ciclismo entre outros. 

O geoturismo, embora não inserido no Plano de Manejo, tem sido praticado 

em algumas UCs. Este, além de também fazer uso de equipamentos esportivos e de 

aventura (como o ecoturismo), promove a conservação e preza pela aprendizagem 

sobre o local visitado, com o intuito de contribuir para a valorização dos testemunhos 

geológico e geomorfológico. Para isto, são utilizados painéis interpretativos e 

interativos, folders, guias capacitados, assim o visitante tem uma experiência 

significativa por meio da interpretação orientada sobre o ambiente. 

É importante destacar que, ao fazer o uso adequado dos segmentos 

turísticos (geoturismo e ecoturismo) e valorizar a geodiversidade e a biodiversidade 

promove-se de forma substancial a conservação de ambos sem distinção, além da 

compreensão de que a paisagem é resultado da interação da geodiversidade e 

biodiversidade. Neste sentido, na presente pesquisa será utilizado o termo 

geoecoturismo. 

Tal termo foi utilizado pela CPPRM (2019), no Programa Geoecoturismo no 

Brasil, o qual compreende a descrição de monumentos geológicos, Parques e sítios, 

que contenham afloramentos rochosos, cachoeiras, fósseis, minas desativadas, 

nascentes termais, paisagens, trilhas e outras curiosidades de ecoturismo. 

No entanto, o objetivo do programa mencionado acima também demonstra 

contraste, neste caso, com a valorização do geoturismo em primeiro plano e de forma 

secundária o ecoturismo, pois neste, não é são destacados seus atrativos. Assim, o 



69 
 

 

contexto apresentado apenas adiciona o ecoturismo, não promovendo que há 

integração e interação entre os segmentos geoturismo e ecoturismo. 

Na serra da Bodoquena o geoecoturismo foi sugerido como um 

impulsionador da atividade turística, no sentido de divulgação mercadológica, pois 

trata de um termo que combina os segmentos do ecoturismo e geoturismo (LUNAS, 

2016). 

O geoecoturismo, conforme Roza (2007) e Cezar (2007), seria o sinônimo 

de ecoturismo científico, é a prática do ecoturismo no qual além da apreciação dos 

fatores bióticos o turista observa também o relevo, a geomorfologia, a fisiografia, as 

rochas e como tudo isso se formou. Esta perspectiva não propõe um novo segmento, 

mas uma atualização do ecoturismo com ênfase para os aspectos geológico e 

geomorfológico.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
A presente pesquisa seguiu os procedimentos metodológicos 

correspondentes às fases do planejamento ambiental, aplicada na Unidade de 

Conservação, foco deste estudo. As fases da metodologia consistem na organização 

e inventário, análise, diagnóstico e proposição, conforme é colocado por Rodriguez e 

Silva (2013). A quinta e última fase, a de execução, não será utilizada, pois não cabe 

a este estudo promover implementações, pois esta prerrogativa compete aos órgão 

gestores.  

As fases passaram, por algumas adaptações para atender o objetivo 

principal da pesquisa. Observa-se na Figura 1 as fases e suas respectivas atribuições. 

As mesmas são hierarquizadas e devem ser seguidas conforme o fluxograma a seguir 

(Figura 2). 

 
Figura 1 ï Fases do planejamento ambiental adotadas na pesquisa 

 
Fonte: Adaptado de Silva e Rodriguez (2013). 
 

 

 

 

 

 

 






































































































































































